
PREFEITURA DE 

ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

ANEXO! 
TERMO DE REFERÊNCIA 

OBJETO: SELEÇÃO DE MEL! TOR PROPOSTJ\ ATRJ\ v(~s DE RLC!STRO L)j •: PREÇOS P 1\R1\ 
1:cTURJ\ J\QL'TS !ÇÃO Dr•: MUDAS J\RJ3ÓRL,\S, ARBCSTlVJ\S E 111-:RBÁCEAS, J\O QCAL SFR1\0 
CT!UZJ\DJ\S PJ\RJ\. RECOMPOSIÇÃO E PREENCJ IIMENTO DOS l~SPAÇOS L'RBJ\NOS DO 
ML'N!CÍP!O, Dli RL·:SPONSJ\13ILTDJ\DE DA Sl~CRETJ\RIJ\ DL": DESENVOLVIMENTO CRBANO E 
MEIO /\Ml3!ENTE 
UNIDADE ADMINISTRATIVA REQUISITANTE: Sl ~CRL:T1\RTJ\ DF Dl·:Sl ·:VOLV!MLN'lO 
L'Rfü\NO E METO AMBIENTE (Sl-:DL:MA); 
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lote; 
FORNECIMENTO: por demanda; 
FATOR SIGILOSO: O ,·alar estimado desta contratação será cm caráter sigiloso, conforme art. 15 do Decreto 
10.0~..J./ 19 
LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital; 
LICITANTE: Pessoa Jurídica que participa desta licitação; 
HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação jurídica, qualificação técnica e econômico-finance1ra e 
regularidade fiscal que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços; 
ADJUDICATÁRIA: Pessoa jurídica vencedora da licitação, à qual será adjudicado u seu objeto; 
CONTRATANTE: A Prefeitura Municipal de Alto Santo que é- signatário do instrumento contratual; 
CONTRATADA: Pessoa Jurídica à qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e t; signatária do contrato com a 
Administração Pública; 
PREGOEIRO: Ser\'idor ou nomeado, designado por ato do titular do Poder l~xecutivo f\1urncipal, que realizará 
os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da doetunentação de habiLtaçào, abertura, condução 
dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de menor preço, adjudicação, tJUand o 
não houver recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da eqLúpe de apoio e recebimento de impugnação 
ao edital e recursos contra seus atos; 
EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, formada por, nu 
mínimo, 02 (dois) se1-Yidores que prestarão a necessária assistência ao pregoeiro durante a realização cio prt'f.,'l'io ; 
AUTORIDADE SUPERIOR: to titular do órgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido de defimr 
o objeto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e instrumento convocatório, decidir sobre 
impugnação ao edital, determinar a abertura ela licitação, decidir os recursos contra atos do pregoeiro, adjudicar o 
objeto ao , ·encedor, no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da licitação por meio eletrônico e 
promover a celebração do contrato; 
PMAS: Prefeitura Municipal de Alto Santo; 
D.O.M.: Diário Oficial dos Municípios; 
A.R.P.: Ata de Registro ele Preço 
ÓRGAO GERENCIADOR DA ARP: SECRl·TJ\RIA DE Dl ·'.SEVOJ.VIMLNTO L'RBI\NO I:: MUO 
AMIHFNTE (SEDUMJ\.). 

JUSTIFICATIVA 
CONSIDERANDO que, o mu111cipt0 de J\ lto Santo, sendo uma cidade que comporta 17 (dezessete) nul 
habitantes na sua crescente área urbana necessita de políticas n,ltadas para a gestão do meio ambiente, que 
proporcionem o bem-estar do cidadão e que subsidie a promoção de forma eficaz e eficiente o conforto ambiental 
proporcionado pelo "vereie urbano". 

CONSTDERANDO que, o município de Alto Santo está inserido no semiárido cearense, de Clima Tropical 
Quente, caracterizado pela estiagem e chu,·as irregulares, o conforto ambiental, é-, na ,·erdadc, uma necessidade 
premente. 

Dessa forma, uma possível solução aos problemas ambientais / climáticos desencadeados em nosso município est~ 
pre,·ista na cfeti,·ação do Plano de Arborização Urbana, por meio da SLCRJ ·:T1\Rl 1\ DE Dl ·:Sl ·:VOLVlMl -:: NTO 
L'RHJ\NO E METO 1\MBIENT! ·'. . 
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Com base nesse documento que busca nortear as açi\cs do poder público no planejamento, execução sistemát1c1 
e monitoramento da arborização no Município, proporcionando o aumento e o fortalecimento de áreas \'C'rdcs 
atra,·és do estabelecimento de diretrizes técnicas, com metas para curto, médio e longos prazos. 

OBJETIVO 
Em cumprimento ao Artigo 6°, Inciso lf1 da Lei 8666/93, alterada pela Lei 8883 / 9..J-, au disposto no Artigo 3º, 
incisos l, lJ e llI da J ,ei 10.520/2002 elaboramos o presente Term<> de Referência para nortear a compra dos 
produtos oriundos deste termo, para que no procedimento legal, seja efetuada a seleção de proposta mais \'antajosa 
para a 1'\dministração Pública Municipal, tendo por finalidade definir elementos que norteiam a contratação de 
empresa yue pratique preços de mercado e qualidade nos produtos, ,·isando à formação de contrato. 

Vale salientar que, as quantidades ofertadas atra\'és do Termo de referência retro mencionado, trata -se cl<>s 
levantamentos realizados das secretarias requisitantes deste processo, e de forma a corntemplar os exercícios de 
2022/ 2023. 

Ressaltamos também a não obrigatoriedade das quantidades totais mencionadas, somente será contratado as 
yuantidacles necessárias para o atendimento diário anual de cada órgão. 

ESPECIFICAÇÕES DOS LOTES 

LOTE ÚNICO 

ITEM DESCRIÇÃO 1 QTE. 1 UNIDADE 1 

1. 

i\fl 'D.i\ DE I JANDROANTHUS ALBUS M (YPE Al'v1J\RELO) ADULTA, COM 
1\LTl 'RA MLJ\ilJ\.lA, DE CAULE DF. 3,00 M, DAP, MÍNIMO DE 30 CM, 
S.\NGR:\D:\S, DESMAMADAS, CURADAS, REGADAS, COM 3U LITROS Dl i 
1 IIDROG"L POR UNLDADE, Sl IBSTRKfO E REGA DIÁR.I.\ POR NO MÍ:--'li\10 
90 Dl :\S 

>------t \ll'D ,\ DI , 1 L\:--'DRO,\NT!ll"S L\lPETlGINOSCS (\'Pl, ROXO) l \l)U; rA, CU\! 

2. 

1------t 

3. 

:\LTLJR,\ MÍNI J\li\ or, CAULE DE 3,00 M, DAP MÍN[MO DE JII O ,l, 
SA1'-JGRJ\DAS, DESMAMADAS, Cl lRADAS, REGADAS, COM 30 LITROS Dr·: 
1 flDROGEL POR UNIDADE, SUBSTRATO E REGA DIÁIUA POR NO MÍNL\10 
90DTAS" 
\IL'DA DE ROYSTONEA OLERJ\CE.\ (1'1\Li\!EJRI\ li\!Pl :RIAL) ADL"LTA, CO.\I 
.\LTUR..'\ MÍNIMA DF. CAl TLE DE 3,00 M, DAP \IÍ\l!MO DE 30 C:\I , 
S:\..'-JGR.ADAS, DESJ\!AMADAS, CURADAS, REGADAS, COM 30 LITROS DI :, 
HIDROCEL POR UNIDADE, SUBSTRATO I •: REGA DlJ\RlA POR NO MÍ"l\.'IMO 
90 DIAS." 

1-------1-M- L'DA DE COPER.t'\JICIA PIWNlFERJ\ (C:1\RNAÚBA) ADUIT1\, COM ,\L'J'l'R.:\ 
.\IÍNli\l :\ D[ C.\U,h lW .1,00 .\!, D 1\P \1Í;'JL\IO Dl ·'. 311 <:.\! , S.\::,..:CR..\D \S, 
DES,\L\..\l :\D:\S, Cl lRAD,\S, Rl: G ,\D:\S, CO\f Jü LITROS DI , J !JDRO(;EJ. l'OR 

.J.. 

L,NIDADE, Sl 'BSTRATO E R.l ~GJ\ DIÁRIJ\ POR i'-0 \ILNIJ\10 911 Dl.\S." 
1-------t ~ ' - - - ~ - --l 

5. 

Ml 'D!\ DE ARVORE ADliLTA DELON!X REGI:\ - TIPO FLt\MBOY.'\NT 
(Ai\H-:lUCANJ\ OU RhCION1\L ()l' N ,\CION 1\l.), COi\l /\L'J'l 1R1\ 1\IÍNI\!i\ DE 
C\l1LI ~ DI ! 5,ll(J i\1, D ,\I' i\!ÍNJ.\10 DE 12 C\I, S.'\J\:Clt\.D1\S, DES.\L\.\L\D:\ S, 
Cl ' R.\D.\S, IU,G ,\D.-\S, C:O.\l JO UTROS DE lllDROGI-J , POR LSID.\DF, 
SL ' BSTRI\TO 1·: REG ,\ Dl:\R[ ,\ POR :--.:o 1\!Í:\IJ\!O 91l DI \S " 

>------t i\fUll1\ I)l-.: ,\R\ '"ORE ~()Rl)L:\ t)NCt)C.\LYX (PAL: HR.\~C() l)C) SJ ·: RT.\<J) , 

6. 
C:Oi\f :\LTI 'R.'\.J\1ÍNL\l :\ DI •: C:\l1LE DE 2,00 !II, D :\I' \!Í~L\.10 DF !IJ <:.\! , 
SA'-lGR.'\D/\S, DESi\l:\M/\D/\S, Cl 1RADAS, RI:Gr\D1\S, COi\l ]O urnos DE 
1 !JDROCl •: L POR l1N 1D1\l)I .:, Sl 1 BSTR1\TO li RFG 1\ DL\I([;\ PUR NU \lÍ'-l.\lU 
90 Dl :\S" 

>------t :-..tl 'L)_\ 1)1 .. : AR\'C)RF C)RN .\ .\[J -.:NT .\l ~ \ '. \ N CI lFLLI .\ l,.All~I ·:Sl :\:-,; :\ (. \< :. \< :!.\ 

7. 
,\ ,\l1\Rl i l .. \ ), CO\f .'\LTL ' R.\ i\!Í;\I.\I.\ DI ·: C\l 'LE DF 3,1111 :-..1 , S. \'.\(;It\D.\ S, 
DLS.\!Ai\l,\Di\S, CllR.\D .\S, Rí éC 1\l)1\S, COM JU LITROS DI ·'. 1 lfDR()(~l ·J , POR 
l 'N lD1\DI •:, Sl IBSTRAíO 1\ H.l •:Ci\ Dli\Rl 1\ POR NO 1\!Ít\li\.!O 90 Dl .'\S" . 

..----+-.\ll"DA DP. J\R\'C)RE ORN •\\!ENT:\L PlT.\IERL\ITT"BR.\ TIPO l :\ S\IL\l -
8. 

~--~ 

:,.,1.\.'(G ,-\ :\\IEltl CA-'1\;•\ ot · RI :e 10"-,\L Ol ' \: . \(]Q;"\..\L), CO.\l 1.Tl ·n..\ \ [Í'.\ I.\L \ 
Dr:. C \l 'LI , [)IC'. 3,illl ,\!, S,\:--'GR .\l). \S, Dl ·:S:-..L\.\!AD.-\S, c:t ·lt\D.\ S, REC. \D.\ S, 

21111 

+ 

15(1 L":'Jll) \DI · 

5111 ) 

]1111 l "'.\ID.\DI . 

2111 1 l ' '.\ID.\DI ·: 

l:ill L·N m .\DI ·. 

15(1 l' \: lD .\DI ·: 

IIJII 
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'). 

10. 

11. 
12. 

13. 

1.-i. 

l:i. 

16. 

17. 

18. 

19. 

'.W. 

21 . 

CO.\I 30 LITROS DI·: l l1 DR(X;1,:L POR LINfD.'\DF, Sl 1HSTR1\T() l, HEG .\ DL\RJ.\ 
POR NO /\ IÍ N IM O 9U DL-\S" . 
. \RBl lSTO - MEL\ l\:O!TE 
.\RBLSro - BROMI°,Ll.A DO SER.TAO 
:\R.lWSTO - 1\LAi\1/\NDA i\/\li\REL,\ 

- - -
:\RBl sro- Lül 1REIRO - J 
l\!L 'D . .\ DF A .. 'l1\Ct\RDIL1l\! OCCIDl~NT:\LF (C1\IL' E!H.U), CO.\! .\l.TL ' R.\ 
\!Í.'.\:L\!A DE C\L'LE DE 3,00 ,\!, 0 .'\i' MÍNL\10 D[·: 20 C.\1, S1\NCR.\D .\S, 
DES,'vlt\1\!ADJ\S, Cl .lR:-\DJ\S, REGADAS, CO\l 30 l.l'J'ROS DI ·: l!IDRlX,l ;, 1, POR 
L'NID1\D E, SLII3STR,\TO F Rl •:G:\ 0 1/\RIA POR NO /\1ÍNL\l0 90 DL-\S." 
.\11 'D :\ DE _.\[A;',.;G II--ER:\ J;-.;DJCJ\ (l\lA>lGl 'EIR1\), CO.\l :\LTl ' lv\ ,\IÍNl\lA OI ·: 
CAL'LE DE 3,00 '.\!, DAP .\!ÍN!'.\10 DE 2ll C.\I, SA'°'C,ll,\D.\S, DES.\1 .\ ,\1.\D ,\S, 
CTR!\DAS, REGADAS, COM 3(1 LJTROS DE HIDROGFL POR D li\RL\ POR'.'.:() 
l\!ÍNlJ\ 10 90 Dl:\S." 
.\[l 1D.\ DI: r\CROC0.\1íi\ .\Cl'LE:\T1\ (.\[1\ C:1\l.'B:\), crn,r .\LTl'R:\ l\[Í:--..1\I.\ º" 
C.\L' LE OI, 3,00 1\1, DAP \IÍ:\1:\10 DL·: 20 C\!, S,\]';GR,\D.\S, DES1\l.\\l.\D.\S, 
Cl 'R.-\.0.\S, RFC.\D1\S, COf\.I 30 nrnos DE I JIDROGIC: L PUR l '!\IDADl·:, 
SL'BSTR.\TO E !WC,\ DI.'\.Rl.\ POR NO MÍNI 1'v10 90 Dl.\S." 
.\Il .1D .>\ DF. RO.\fB ,\S .\ll ':\(,l · B.~ ( IONGL 18Ellv\), CO.\! ALTl ' R.-\ \!Í'.',; 1\1:\ D[-: 
C\L'LI ( DI ( 3,00 ,\!, D.\P :\!Í:\lMO Dl2 20 C\!, S.\NGR.\D.\S, DES,\1.\ .\1.\D .\S, 
C:URAD.\S, REGADAS, C:0/\1 30 LITROS DE IIIDROGl": I. POR L'NJD.\Dl: , 
Sl 'BSTRAfO F. RlcC.\ Dlt\RL\ POR NO ,\lÍNlJ\.!() 90 DlAS." 

- -
.\ll.D.\ D! , SY7.YCIL '.\1 ]f\J\IBOS QAMBEIRO), CO'.\I i\LTlllv\ .\IÍ:\11'1.\ DI: 
C>\l "LE DE 3,UO :--.1, DA11 i\lÍ'.\11!\IO DE 20 C.'vl, SA.i'-JGRAD.\S, DL~S.\L\..\l.\D.\S, 
Cl 1RAD1\S, REGADAS, COf\.l 30 LITROS DE HIDROGEL l'OR l '~ID •\DE, 
SUI3S'J'IUTO E REC.\ DI.Á.RL\ POR NO J\. !ÍNlMO 90 DL\S." j 
l\ll lDA Dl~ LlC.,\J\;IA TOMEN1'0SA (OITI), COM AJTURA J\IÍNL\!1\ DF C:\l TE 
DE 3,00 J\ !, D,\P MÍNIMO DE 20 CM, SANGRADAS, ESi\!A..\l ,\DAS, C:Ull,\.DAS, 
REG.\D/\S, CO/\ f 30 UTROS DE HIDROGEL POR UNIDADE, SUBSTRATO E 
REGA Dl.i\ll!A POR NO MÍNIMO 90DlAS." t 
.\ll 'D.\ DE TERMLNALIA CATJ\PPA LINN (CASTANHOLA), C:OM ALTLJll,\ 
.\!Í:\lJ\lA DE CACLE DE 3,0U M, DAP MÍNIMO DE 20 Cr-..1, SANGRA.01\S, 
D l:St\.!.\1\IAD:\S, Cl lRADAS, lll .".GAD;\ S, COM 30 LITROS DE HIDROGFL POR 
L1.'.'JID1\DE, SL1BSTRATO E REGA DIÁfüA POR NO MÍNIMO 90 DJAS." 
:-..1l 1Df\ DEC,\SS IA l'ERRUG!NEX(CHUVA DE OURO), COM ALTURA M~\l.\ 
DE C\LlLI: DE 3,UO ,\!, D ,\P MÍNIMO DE 20 CM, SA1'GRADAS, DESMA'.\L\D .\S, 
CURADAS, REGADAS, COM 30 LITROS DE HlDROGEL POR UN!D:\DE, 
SUBSTRATO E REGA DJJ\.Rl :\ POR NO MiNL\.lO 90 DlAS." 

CRA.\l:\ 1:-:S!\!ER.\LD:\ 

soo 
50() 

soo 
:ilJl) 

lSU 

lSO 

3111) 

21)() 

150 

l ()0 

21)1) 

1()1) 

5.0ll() _\1 -

JUSTIFICATIVA DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E FORMAÇÃO DOS LOTES 

1 ·:-,.;m \DE 

l"'-.lD.\DI ·: 
l''-.ID .\DI, 
t·'.'-:m \DE 

1 ·:--:m \!)! , 

1 ·'-. !D \D! . 

l "'-. li) \l)l ·. 

l":\11)\l)I : 

l ' '.'-. ID.\DI , 

.\11 ·.TRU 
Ql ' \DR\DO 

_Justifica-se o critério de julgamento da licitação ser o MENOR PREÇO POR LOTE por ser al1ucle que melhor 
reflete os anseios da licitação, por ser econômica e logisticamente o mais viável, tendo cm vista que os serviços 
agrupados cm lotes são similares, minimizando a cotação de itens uu lutes de ,·alores insignificatiHis, e o seu 
agrupamento perfaz um valor maior a ser cotado, sendo um atrativo aos licitantes, proporcionando uma maior 
economia de escala, melhora na padronização, logística e gerenciamento dos sen-iços, já que a unidade gestora 
solicitará o objeto a um número menor de fornecedor, bem como maior aJ..,rilidade no julgamento do processo. A 
realização de diversas contratações através do critério de julbramentu menor preço por I tl'm, para o objeto em tela 
se torna im·iá,·cl por di,·ersos fatores como: 1 ;a lta de padronização, necessidades de muitos scn·idorcs para 
gerenciar e fiscalizar os diversos contratos, perca de economia de escala e inviabilidade técnica, akm do t1L1mcro 
reduzido de sef\·idorcs para gerencias os diversos contratos possÍ\'eis. Destartc, podemos concluir l\Ue a definição 
do objeto da licitação pública e as suas especificidades são discricionárias , competindo ao agente adm_inistrativo 
avaliar o tJUe o interesse público demanda obter mediante a contratação. 

Acreditamos, inclusive, que tal agrupamento (MENOR PR] -:c;o POR LOTE) 1rá resultar cm consiclerá,Tl 
ampliação da competitividade, pois os valores se tornarão mais atraentes aos proponentes, de,·endo assim 
aumentar a probabilidade de que a Administração ,·enha a celebrar contratos mais ,·antajosos, tendo cm vista que 
ela receberá mais propostas, beneficiando a eficiência dos contratos administratiYos. A ,\clministraçào, com essa 
decisão justificada, , ·isa aumentar o desconto oferecido pelas empresas licitantes de,·ido ao ganho de escala nu 
fornecimento de todas as peças licitadas, bem como facilitar e o timizar a gestão do contrato, p01s caso os itens 
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sejam divididos cntrC' vários licitantes, qualquer atraso por parte de qualquer um deles poderá compromctcr todo 
o planejamento da prestação de scf\'iços objeto da prcsente contratação, l!LIC visa atender o interesse Público. 

[ mponante salientar ainda que esta Administração pretende contratar serviços que no seu contexto geral são 
da mesma natureza, tendo a ce1·tcza que aglutinando os itens cm J ,OTL:S poderá gerar aos licitantes ganhadores 
uma maior economia de escala que, certamente, será traduzida cm menores preços cm sua proposta global. 

Sobre este tema, podemos citar a obra "°/1•mas Po/é'miros so/m 1 Jrita_r1Yes e Co11/mlo/', vários autores, da editora 
Malheiros, na página 7-t, o seguinte trecho: 

"(..) em geral, a economia de escala é instrumento fundamental para 
diminuição de custos. Quanto maior a quantidade a ser negociada, menor 
o custo unitário, que em decorrência do barateamento do custo da 
produção (economia de escala na indústria), quer porque há diminuição 
da margem de lucro (economia de escala geralmente encontrada no 
comércio)''. 

Corrobora do entendimento supramencionado, cm julgado, o Tribunal de Contas da L:nião, quando dccichu pelo 
indeferimento de pedido de di,·isão do objeto licitado cm itens, por considerar que a reunião do objeto cm um 
único item, desde que devidamente justificada pela área demandante ou pelo pregoeiro, afasta a possib1ltdadc de 
restrição indcYida à competitividade. (Adirdão 1.167 /2012 - TC 000.-+31 / 2012-5 - TCL' - Plenário - Relator: 
José Jorge). 

Essa mesma Corte se pronunciou através do Acórdão nº 732/2008, no seguinte sentido: 

" ... a questão da viabilidade do fracionamento deve ser decidida com base 
em cada caso, pois cada obra tem as suas especificidades, devendo o 
gestor decidir analisando qual a solução mais adequada 110 caso concreto" . 

Dessa forma, verifica-se que o entendimento do Tribm1al de Contas tem sido o de que a di,·,são do objeto cm 
itens distintos deve ser auferida sempre no caso concreto, devendo ser aplicada a opção mais , ·antajosa para a 
Administração Pública, desde que não haja restrição à competitividade. 

Assim, dentro da competência discricionária que é assegurada à Administração, optou-se por adc,tar o critério de 
julgamento e divisão por lotes, lJUe se reputa mais ajustado às necessidades e eficiência administrati,·as no presente 
caso. 

REFERENCIAL DOS PREÇOS 
Os preços de referência foram estimados com base nas cotações realizadas pelo Setor de Cotação de Preços do 
Município de Alto Santo/CE, anexadas aos autos deste processo. 

DA FISCALIZAÇÃO E DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da] ,ei l :cderal 8.666 de 1993, será designado representante 
para acompanhar e fiscalizar a entrc6i-a dos bens e/ ou serviços, anotando cm registro próprio todas as oc01-r<'.-nc1a~ 
relacionadas a execução e determinando o que for necessário à rq.,TL1larização de falhas ou defeitos obscn·ados. 
A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por ltualqucr 
iffq,TLtlaridade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios rcdibitórios, e, na ocurrc':'ncia desta, não implica 
cnrresponsabilidadc da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei 
Federal nº 8.666/ 93 e suas altcraçôcs. 
O representante da Administração anotará cm registro próprio todas as ocorr<'.-ncias relacionadas com a execução 
do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome cios funcionários à regularização cn;ntualmente 
enw>lvidos, dctenninando o que for necessário à rc6TL1larização das falhas ou de fritos obsctTados e encanunhando 
os apontamentos à autoridade competente para as pro"idências cabíwis. 
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No interesse da CONTRATJ\NTI"., o objeto deste ! •'.ditai, Termo de Referência e anexos poderá ser suprimido ou 
acrescido até o limite de 25° o (vinte e cinco por cento) do \'aior inicial da contratação, facultada a supressão akm 
desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 1" e 2 º, inciso 11 da J ,ei nº 8666/93. 
No interesse da J\dministração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou suprinudo at<.'.· 
o limite ele '.?.5° e, (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §' 1 ºe'.?.º, da Lei nº 8.666/93. 
A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçôes licitadas, os acréscimos ou supress<Jcs ciuc· 
se fizerem necessárias. 
Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as supress<Jes 
resultantes de acordo entre as partes. 

DA ENTREGA DO OBJETO E DA FORMA DE PAGAMENTO 
Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas as 
disposiçôes constantes da Lei Nº. 8.666/ 93, inclusi\·e c1uanto às prorrogaçües, alteraçôcs e rescisôes. 
DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/ contratados serão entregues mediante expedição de 
ORDENS DI~'. COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os quantitatm>s a 
serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e dispo111bilidadc 
financeira da CONTRATANTE. 
Ordem de Compra enutida conterá os itens pretendidos e a rcspccti\'a quantidade, deH·nclo ser entregue ao 
beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou enviada \·ia fac-sínuk ao seu número de telefone, ou ainda 
remetida ,,ia e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro municipal 
O contratado de\·erá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade cm lJUC receberá o 
atesto declarando o fornecimento. Os produtos serão entregues nas seguintes condiçúes: 
a) Os produtos de\·erão ser entregues em no máximo 05 (cinco) dias úteis, nos locais a serem definido pela 
SECRI·:TJ\RU\ RI ~QL'ISITANTE; 
O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por \'Íeto de 
quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital quanto aos 
produtos entre1,,:rues. 
Os produtos de\'C'tn ser entregues conforme sohcitado na Ordem de Compra, obser\'ando rigorosamente as 
especificações contidas no Instrumento Convocatório, no Termo de Referência e obscr\'açücs consta11tes de sua 
proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes. 
Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da(s) u111dade (s) 
gcstora(s) do Município de Alto Santo/CE. 
As informaçôes necessárias para enussão da fatura e nota fiscal de\·erão ser requeridas junto a(s) unidade(s) 
gcstora(s). 
No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e exigências especificadas neste edital, na 
ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de imediato ou no prazo 
máximo de 24- (Yinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades 
cabÍ\'eis, na forma da lei e deste instrumento. 
Os produtos licitados/ contratados deYerão ser entregues, observando ngorosamcntc as cspec1ficaçôcs contidas no 
Termo de Referência, nos anexos desse mstrumcnto e disposiçües constantes de sua proposta de preços, bem 
ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pa1,,>ttmento de todos os impostos, taxas 
e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, 
sejam trabalhistas, prc\·ic.lcnciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam 1mputá\'l·1s, 
inclusive com relação a terceiros, e ainda: 
a)J\ reparar, con-igir, remo\'er ou substituir, às suas expensas, no total ou cm parte, o objeto cm que se \·enficarem 
\'Ícios, defeitos ou incorreções; 
b)Rcsponsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Adnunistraçãn ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização uu o 
acompanhamento pelo órgão interessado. 
O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo seP,idor competente, da Nota 1 :iscai/ I :atura apresentada 
pela Contratada, que conterá o dctalhamento dos serviços executados. 
O "atesto" fica condicionado à \'erificação da conformidade da Nota Fiscal / 1.-atura apresentada pela Contratada 
com os serviços efetivamente prestados. 
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f [a vendo erro na apresentação da Nota Fiscal/ 1 ;atura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente ate'.' que a Contratada prm·idencie 
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprnrnção da regularização 
da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
Será efetuada a retenção nu glosa no pagamento, proporciona\ à irregularidade \'erificada, sem prejuízo das sançúes 
cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
Não produziu os resultados acordados; 
Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 
1\ntes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condiçcies de habilitação da 
Contratada, dewndo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 
O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Cr(dito, mediante depósito cm conta corrente, na 
agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação , ·igente. 
Será considerada como data do pagamento o dia cm que constar como emitida a ordem bancána para pai-,,amento. 
1\ Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que n·nha a ser efetuada pela Contratada, l[lll' 
pon-entura não tenha sido acordada no contrato. 
Ocorrendo atraso no paf.,>amento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma, para o 
atraso, o valor devido de,-crá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na variação do Índice Cera! 
de Preços - Disponibilidade Interna O c;P-D f), divulgado pela 1 ;undaçào Cetúlio Var1-,>t1s, no período compreendido 
entre a data pre,·ista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério "pró-rata temporis" para as atualinçúcs nos 
subperíoclos in feriares a 30(trinta) dias. 
Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento do objeto, 
por final cio prazo ou rescisão contratual. 
Serão descontados ele (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de indenizaçiics 
ou de multas eventualmente registradas. 

DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
A adjudicação dar-se-á pelo pregoeiro quando não ocorrer interposição de recursos, podendo ser tambc.'.·m 
adjudicado pela Autoridade Competente. Caso contrário, a adjudicação ficará exclusiva.mente a cargo da 
Autoridade Competente. 
i\ homologação dar-se-á exclusivamente pela autoridade competente. 
/\pús a homologação do resultado da licitação, os preços ofertados pelos licitantes vencedores dos lotes, serão 
registrados na Ata de Registro de Preços, elaborada conforme o Anexo deste edital. 
Será incluído, na respectiva Ata u registro dos licitantes que aceitarem cotar o produto / sen-iço com preços iguais 
ao cio licitante vencedor na sequência da classificação do certame. 
Os licitantes classificados em primeiro lugar terão o prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da 
convocação, para comparecerem perante ao gestor a fim de assinarem a .!\ta de Registro de Preços. O prazo de 
comparecimento poderá ser prorrogado uma vez por igual período, desde que ocorra motiYo justificado e aceito. 
Quando o ,·encedor não comprovar as condições habilitatórias consignadas neste edital, ou recusar-se a assinar a 
Ata de Rq:,t:Ístro de Preços, poderá ser conYidado outro licitante pelo pregoeiro, desde que respeitada a ordem de 
classificação, para, depois de comprovados os rel1uisitos habihtatórios e feita a negociação, assinar a Ata de Registro 
de Preços. 
O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as ocorri:'nc1as 
rclc\'antes. 
/\. autoridade superior competente do órgão de origem desta licitação se rcserYa ao direito ele não homologar uu 
re,·01-,,ar o presente processo, por razões de interesse público decorrente de fato supcn-c111ente de\·idamentc 
compro,·ado e mediante fundamentação por escrito . 

DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
A Prefeitura Municipal de Alto Santo, atm·és da Sl ·:CRET /\RI/\ DI ·: DI ~SFVOJ.VfMI ~NTO L'RBi\NO 1 ~ 1\11-:J O 
AMBJ 1 ~NTL ao qual será o órgão gestor da /\ ta de Registro de Preços de que trata este edital. 
A Ata de Registro ele Preços elaborada será assinada pelo Ordenador de Despesa da SI ·'.CRJ ·'.TJ\RI J\ DI ~ 
DESl ~VOLVlMF.NTO L'RBANO 1-: MEIO i\MBIENTE, ou, por delegação, por seu substituto lq,,al, pelo 
Pregoeiro do Municíp10 e pelo representante do fornecedor legalmente credenciado e 1dc11tificado. 
Os preços re6t:Ístrados na Ata de Registro de Preços serão aqueles ofrrtados nas propostas de pr<'ços dos lic1tantc·s 
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vencedores, bem como dos licitantes c1uc aceitarem cotar os serviços / produtos ora licitados com preços iguais ao 
do licitante \'Cncedor, na sequência de classificação do certame. 
A Ata de Registro de Preços uma \'t'Z lanada e assinada, não obri1-,ra a Administração a fim1ar as contrataçc',es que 
dela poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de procedimento de licitação, respeitados os dispositl\"C>S da 
Lei 1 ;ederal 8.666/ 1993, sendo assq.,rurado ao detentor do registro de preços a preferênna cm igualdade de 
cundiçôes. 
O participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), quando necessitar, efetuará aquisiçiics junto ao fornecedor 
detentor ele preços registrados na /\ta de Registro de Preços, de acordo com os quantitatiYos e especificaçôes 
pre,·istos, durante a ,·igência do documento supracitado. 
O fornecedor detentor de preços registrados ficará obrigado a fornecer o objeto licitado ao participante do SRP 
(Sistema de Registro de Preços), nos prazos a serem definidos no instrumento contratual e nos locais 
especificados neste Termo de Referência. 
/\ 1\ta de Registro de Preços, durante sua ,·igência, poderá ser utilizada por qualquer c'>rgão ou entidade da 
Adnúnistração Pública Municipal, l~stadual ou Federal, na condição de órgão lntcressado, mediante consulta pré, ta 

ao Ór.!-,>"ão Gestor do Registro de Preços e concordância do(s) fornecedor(cs), confonne disetplina as J ,egislaç(,es 
\'tgentes. 
Os órgãos interessados, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, de,·crão mani fcstar seu interesse 
junto aos órgãos gerenciadores do Sistema de Registrn de Preços, o qual indicará o fornecedor e o preço a ser 
praticado. 
/\s contratações decorrentes da utilização da Ata ele Registro de Preços de tiue trata este subirem não poderã.,, 
exceder, por órgão Interessado, ao somatório do quantitativo estabelecido no Decreto Federal nº 789'2 / 13. 
Caberá ao órgão gerenciador do Sistema de Registro de Preços, para utilização da Ata por órgãos interessados da 
1\dministração Pública, proceder a indicação do fornecedor detentor do preço registrado, obedecida a ordem de 
elas si ficação. 
O detetltor de preços registrados que desctunprir as condições da Ata de Registro de Preços recusando se a 
fornecer o objeto licitado ao participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), não aceitando reduzir os preço~ 
registrados quando estes se tomarem superiores aos de mercado, ou nos casos cm que for declarado inidôneo ou 
impedido para licitar e contratar com a Administração pública, e ainda, por razôes de mteressc público , 
de,·idamentc fundamentado, terá o seu registro cancelado. 
/\ Comissão de Pregão providenciará a publicação do extrato da Ata do Registro de Preços na 1 mprensa Ofietal , 
como pede a lei 8.666/93 e suas alterações. 
Os preços registrados poderão ser revistos a qualquer tempo cm decorrência da redução dos preços praticados 110 

mercado ou de fato que cle,·e os custos cios itens registrados, obedecendo aos parâmetros constantes na Legislação 
Pertinente e vigente. 
,\ Prefeitura Municipal de Alto Santo, através da Secretaria Requisitante, convocará o fornecedor para negociar o 
preço registrado e adequá-lo ao preço de mercado, sempre que , ·erificar que o preço registrado está acima do preço 
de mercado. Caso seja frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compronússo assumido. 
Não ha,·cndo êxito nas negociaçôes com os fornecedores com preços registrados, o gestor da ;\ ta, poderá co1l\'ocar 
os demais fornecedores classificados, podendo negociar os preços de mercado, ou cancelar o item, ou ainda re,·01-,rar 
a Ata de Registro de Preços. 
Serão considerados preços de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados pela 
l\dministração para os itens registrados. 
/\s alterações dos preços registrados, oriundas da re\'isào dos mesmos, serão publicadas na l mprensa Oficial e n" 
quadro de a, ·iso deste Município. 
1\s demais condiç<Jes contratuais se encontram estabelecidas na l'vfinuta da Ata de Registro de Preços. 
As quantidades previstas neste Anexo são estima tivas máximas para o petíndo de validade da 1\ ta de Rcgistw de 
Preços, reservando-se a Administração da Secretaria, o direito de adl111irir o quantitatiH> que jul1-,rar necessário ou 
mesmo abster-se de adquirir o item especificado. 
O contrato decorrente do Re,gistro de Preços, a ser firmado entre a Secretaria detentora do registro, poderá ser 
formalizado através cio recebimento da Autorização de C:ompra / Sen-iços e de Nota de limpcnho pela detentora, 
ou outro instmmcnto similar que substittúrá o instrumento contratual nos casos pre,·istus no artigo 6'.?. e seus 
parágrafos da Lei nº 8.666/ 93 e suas alterações posteriores, obscn-ando-sc as condições estabelecidas neste edital, 
seus anexos e na h:gislação ,·igente. 
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Caso a detentora da Ata ele Registro de Preços se recuse, injustificadamente, a assinar o contrato, a a'utrnidadc 
superior dc,-erá extinguir os efeitos da homologação e da assinatura da Ata, sem prejuízo da aplicação das sa11ç<'íes 
cabíwis. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA atra,·és da emissão de Ordem de Compra e ou SetTiço. 
Proporcionar à CONTRATADA todas as condiçôcs necessárias ao pleno cumprimento das obrii-,raçc-,cs 
decorrc11tes do Termo Contratual, inclusiYe com o fornecimento do objeto do certame, consoante estabelece a l .e1 
h.'deral 112 8.666/1993 e suas alterações. 
Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, cm decorrência, solicitar 
providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato. 
Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual. 
1-:fotuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condiçôcs <:stabelccidas neste contrato. 
Determinar o horário da realização da entrega dos produtos podendo ser variá\'<:] cm cada local e passín•l de 
alteração, conforme co11\'eniência da CONTRATANTE com obsen·ância das leis trabalhistas. 
1\plicar as penalidades previstas cm lei e neste instrnmento. 
Indicar os locais onde serão entregues/ prestados os produtos / sen·iços. 
Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua proposta. 
Notificar a Contratada, por escrito, sobre irnperfeiçôes, falhas ou irregularidades constatadas nos serY1çw, 
prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias. 
1 ~xigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempcstiYu pagamento de tod1 >s 
encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato. 
Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização, cm 
conformidade com o art. 73, Il, da Lei nº 8.666/93. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
l ~ntregar os sen·iços objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos neste Ld1tal, 
Termo Contratual e na proposta vencedora do certame; 
Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigaçôcs assumidas, todas as condiçt>('S 
de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
Pru\'idenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela Contratante; 
Arcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ ou terceiros, prm·ocados por ineficiência ou irregularidade 
cometida por seus empregados e/ ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual. 
Responder por todas as despesas diretas ou indiretas gue indicam ou venham a incidir sobre a execução contratual, 
inclusi,-e as obrigaçôcs relativas a salários, pre,·idência social, impostos, encargos sociais, transporte e outras 
providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas do trabalho 
e legislação correlata, aplicá,·eis ao pessoal empregado na execução contratual. 
Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que ,-enham a ser solicitados pela conu·atante, sah-o 
quando implicarem cm indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo de 2-t (,·intc e 
quatro) horas. 
Substituir ou reparar o objeto contratual que comprm·adamcnte apresente condiçües de defeito ou cm 
desconformidades com as especificaçües constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo Ccstor do 
Contra to. 
Prm·idcnciar a substituição de l[Ualqucr profissional envoh-ido na execução do objeto contratual cuja conduta 
considerada pela fiscalização da CONTRJ\T ANTE. 
Refazer a entrega do objeto contratual que comprm·adamente apresente condiçôcs de defeito ou cm 
desconformidades com as especificaçôes constantes no Termo de Referência, contado da sua notificação. 
R<:sponsabilizar-se por todas as despesas, tais como: alimentação, hospedagem, transporte e a fins, para os seus 
empre!,>ados durante o período de prestação dos serviços. 
Responsabilizar-se pelos \'Ícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, n e 17 a 27, do 
Cé>digo de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
Obsen-ar, no que couber, o Cc'idigo Civil Brasileiro, normas tc'-cnicas. as leis e os regulamentos pertinentes. 
Responsabilizar-se integralmente pela obsen-ância do dispos1Li\'CJ no título li, capítulo V, da CL r, e na Porta na n." 
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3.-460/ 77, do Ministério do Trabalho, relatirns a segurança e higiene do trabalho, bem como a J ,egisl:~;x:1~·~~~ 
cm ,·igor a ser exigida. 
Repor imediatamente, sem ônus para a CONTRJ\TJ\NTF, as peças substituídas cm dccon'é:·ncia de mstalaçào 
incorreta, defeito ou persistência do problema objeto da re,·isão. 
Arcar com todos os ônus ou obrigações decorrentes da legislação tnbutária, fiscal, comercial, trabalhista, C1\'il e 
demais rclatiYas à operacionalização dos serviços contratados. 
Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para 
os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor ele dezoito anos em trabalho noturno, 
perigos() ou insalubre; 
Vedar a utilização, na execução do objeto, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo cm 
comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto nº 7.203, de 201() 
cumprir com as demais condições constantes na proposta apresentada na licitação. 

DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 
Adota-se como critério de justiça e obediência ao princípio jurídico da razoabilidade, u escalonamento e tipificação 
de eventos sancionáveis cm editais de pregão, abaixo descritos, f,>-arantindo o direito de exercício pré,·io ele ampb 
defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e contratar com a L'nião, l ·'. stadus, Distrito 
l ;cc.leral e Municípios, atendendo a recomendação constante no subi tem 9.5. 1.1 do J\córdão TC: L' / Plenário nº 
1. 793/ 2011, art. 7° da l .ei 10.520/ 2002, com respccti,·os prazos de duração: 

EVENTOS: SANÇÕES QUE SERÃO APLICADAS: 
l - Forjar .1 class ificação como microempresa ou empresa de 

1. Impedimento de licitar pelo período de, nu mín1111c>, l 
pcyucno po rte par,1 obtenção de tratamento favorecid o em 

(um) ano . Acórdão TCU / PL nº 3074/ 2011. 
ltc1taç<>cs inccnti v,1das ou não . 

li - D escumprir prazos estabelecidos pelo pregoeiro durante 
2. Impedimento de licitar pelo período de, no mí111 mo, 4 

;1 sessão de licitação parn qualquer manifestação na sessão 
púlJlica, gerando tumulto e ,1trasos no certame. 

(quatro) meses. 

lll - Desistir do Lmce, sem justificativa, durante a sessão 3. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, (, 
pública ou não ma.ntiwr a proposta na fase de aceitação. (seis) meses. 

I\ '- N}o ,1 prcscntar o u deixar de apresentar documentação 
4. Impedimento de lic1t,ir pelo período de, no mírnmo, 6 

solicitada no edital na fase de aceitação da proposta, 
(seis) meses. 

habilitação ou na contratação. 

\ '- _ \presentar proposta co mercial cm desacordo co m o 
5. Impedimento de licitar pelo período de, no mí111mo , 1 

F.dital , ocasionando a frustação do certame em qualquer 
(um) ano . 

sentido . 
8. Impedimento de licitar pelo período de no mínimo ~ 

VI - '\presentar documentação falsa durante a licitação OL (cinco) anos. 

contratação . 9. ( o munic ir ao .\fi111sténo Púhltco l~s t,lllu,11 l ' ou Fedcr,t 
para apuraç()eS de sanções de ordem pen,tl . 

\ ' 11- Não manter as condições habilitatórias durante a 
8. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, (, 

execução do co ntrato ou da vigência chi at,t de registro de 
(seis) meses . 

preços. 

11. Impedimento de ltutar pelo período de, no rnín 11nc,, 1 

\'II 1- \:ão retirar ,l nota de empenho/não ,1ss inatuL1 d,1 \t,l. 
(um) ano. 
12. .\fulta de. no mínimo, IO"o (dez pnr cento) dn \alor do 
contraro/nota de empenh o. 

13 . \d \·e rtência 

l:S: - l·'.ntreg,1r o objeto fora do puzo es tabelecido no edital 
14. . \!ult,1 de, no mí111mo, 0.S O o (meio por centu) pc, r d1 ,1 de 
atraso, ,1plic 1da sohre o Yalor do rn,1tenal nii.o fornec ido, 

e termo de referênci,1. 
limit,ida ,l 20 (Yintc) di,ts .. \pós o l' igés im" di,1 pr,der,Í Sl' r 
considerada irH:xccuçfo to t,11 ou parcial do o bjeto. 

-
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16. . \ dvertência; 

X- "-'ão efetuar ,1 troca do objeto, quando notificado, 
17. l mpedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 1 
(um) ano. 

durante ,l contrat;iç1o. 
18. J\lulta de, no mínimo, l 0° o ( dez por cento) do 1,ilo r du 

contrnto/nora de empenho. 

18. ·\dvertência 

19 . . \ !ult,1 de. no mínimo, O,Sº o (meio por cento) por d1.1 

~1- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido. 
de atraso, aplicada sobre o valor do material não 

substituído, limitada a 20 (Yinte) dias. \pós o 1·igésimo d1 ,1 

poderá ser considerad,1 mexecução total ou parcul dn 

objeto . 

21. . \dvertência 
XI 1- Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem 22 . Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo. 6 
do (s) equipamento (s) quando pre1·isto no edital e termo de (seis) meses. 

referência. 23. .\!ulta de, no mínimo, 0,.1° o (meio por cento) por d1 ,1 de 

atraso, aplicada sobre o 1·,tlor do eLJuip,trncnto. 

XII I- Deixar de entregar documentação original exigida 2 1. .\lult,1 de, no mínimo, 10° o (dez por cento) do 1·,tlo r do 

neste Ed ital duran te a licitação ou con tratação. contrato / nota de cmpcnho/l';ilor total estimado para u item 

ou lote. 

X I\'- Comportar-se de modo inidôneo na licitaçfo ou 
24. Impedimento de licitar pelo 

con trn taçãc ,, causando prciuízo a i\dministrnção ou 
período de, nr, mírnm(), .:! 

( do is) anos. 
demonstrando ofensa ao ordenamento jurídico, ao 

25 . J\!ulta de, no mínimo, 10° o (dez po r cento) do 1,1lr,r d" 
regrnmen to do edital. aos licitantes, à Administração e à 

contrato/ nota ele empenho. 
sociedade. 

27. Impedimento de licitar por S (cinco) anos. 
\: \ '- Cometer fraude fiscal durante a licitação ou 28. Multa de, no mínimo, 10° o (dez po r cento) d(, 1.ilor d" 
contr.1t,1ção. contrato/nota de empenho. 

29. Comunicar ao Ministério Público Federal e o u 1 .-.sL1du,1l. 

X\'1- '.\:ão recompor níveis de serviços acordados, quando 

esgotados os sancionamentos próprios, regulares e 27 . Impedimento de licitar com ;i P.\! :\ S pelo período de, 
inerentes aos monitoramcn tos técnico-operacional e no mínimo, 1 (um) ano . 
adm1111str:1tivo do gerenciamento contratual. 

~ \ ' II - Deixar de executar qualquer obrigação pactuad,t ou 
28. Impedimento de licit_ar com a PNlAS por, no mí111mo, 2 

prevista em lei e no ed ital da presente licitação, em que não 
(dois) anos. 

se comine ou tra penalidade. 

.\'VJi l- Não celebrar contrato, em con 1·ocaçào dentro do 29. Impedimento de Licitar com o município de \I t< , San to 

prazo de val idade de proposta. por, no mínimo, 1 (um) ano. 

32. Impedimento de licitar com a P.\l \S por, no mírnmo, 2 
:\:.IX- lnexecução total. prel'Ísto na Lei 86ú6/93 e Lei (dois) anos. 

l 0.520 /2002. 33. Multa de, no mínimo, 20° o (Yinte pnr cento) sobre n 

Yalor do contrato/nota de empenho ou 1',ilor da parccL1. 

34. I mped1men to de licitar com ,1 P .\ [ \S po r. no mírnmn. l 
\:X- lne:-:ccução parcial do objeto pre1·isto na Lei 8666 / 93 e (um) ano. 

Lei 10.520/2002. 35. \ fulta de, no mínimo, 10" o (dez por cento) sobre<> 1,tlnr 

correspondente ,1 parte não executada. 

\:X I- Denegrir ou caluniar equipes técnic.1 e do pregoeiro, 

bem como pessoas que intq,m1m os processos da Pl\1: \ S, 

cm r.1zão de denúncias sob a acusação de direcionamento 3~. Impcd iment<> de licitar com ,1 \dmi111str,1ç,1c, Púhltc.1 

de certame, sem ,1 apresentação de pro1·as pertinentes ou a Federal, Fst,1dual, .\luntcipal, pelo período de S (ci nco) cU1 <1. 

,1prcscntat;ão de provas infundadas, cm processo 
,1dministrati1·0 instaurado. 

X\:I 1- Cometer fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 
35. DecLiração de m1done1d,1dl' 

tribut(,s . 

P; efeitura Municipal de Alto Santo-::_Rua: Cor~ nel Simp lício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88 ) 3429.2/~ 
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-
:\:__\: 11 T- Demonstrar não possuir idoneidade para contratar 

36. Declarnção de inidoncitL1dc com a . \dministração cm virtude de atos ilícitos praticados. 

XXI\ - Frustrar ou fraudar, mcdi,mtc ajuste, combinação 41. :\[ult,1 de até 20°0 do fatur,1mento bruto do últtm" 

o u qualquer outro expediente, o canitcr compctitin> de exerc1c10 ,mtenor ao d,1 inst,1ur,H;JiJ do prncessr, 

procedimento licitatório público. administr,1tivo. 

42. Publicação extraordinária da dec1s,'io condenatc'm,1. 

:\X\'- Impedir, perturbar ou fraudar a realização de 43. \lulta de até· 20° o do fa tur,1me11 to hrutn do último 

qualquer ,\to de procedimento licit,1tório público. exerc1c10 antenor ,10 d,1 inst,1ur,1ç::io do procc:,;s,, 
admmis tr,1 tn'o. 

44. Publicação extraordmúia da decisão conden,ttón,1. 

XX\'! - C:ri1tr, de modo fraudulento ou irregular, pessoa 43. i'v!ult,1 de até 20° o do fatur,nncnto hrut(J do último 

ju1·ídica p,mt participar de licitação pública ou celebrar exercício ,lllterio r ,lu da 111staur.1çJo do procc:ssu 

contr,lto admmistr,HiYo; admi11istratiYo. 

44. Publicação cxtraordinúia tb dc:c1sJo conden,1tc'm,1. 

XX\'11- l\[;mipular ou fraudar o equilíbrio econômico- 45. \lulu de até 20° o do t:lturamcnto bruto do últ 1111() 
financeiro dos contratos celebrados exerc1c10 anterior ao d,1 inst:auraçiio do pr<>Ct'SS<> 
com a ,1dministração pública administrativo. 

46. Publicação extraordinúi,1 d,1 dec1sJo condcnatr'>rt.1. 

Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempesti,·amente e indevidamente fundamentadlJs, 
e a aceitação da justificativa ficará a critério da PMJ\S llue deverá examinar a legalidade da conduta da contratada. 
Comprn,·ado impedimento ou reconhecida força maior, dc,·idamente justificado e aceito pela PMJ\S, a hcitantl' 
,·enccdora ficará isenta das penalidades mencionadas. 
Na hipótese da multa atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, a Pl\,11\S, poderá 
proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese cm que a vencedora também se sujeitará às sanç(>e~ 
administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderá também ser aplicada a penalidade de 
Declaração de Idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, prevista no art. 7" da Lei nº 

1 (l.250/ 2002. 
,\s multas poIYentura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela PMAS ou cobradas diretamente 
da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente às demais sanç<Jes 
previstas neste Edital. 
O licitante / contratado será infonnado l]Ue está passível da aplicação da sanção e terá o direito de exercer a defesa 
prévia no prazo de OS(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de documentm, 
conforme disposto no art. 38 da Lei nº 9.78.+/1999 . 
Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado para as 
As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação cm·iada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inseri.tas na Dívida /\ti,·a 
e cobradas judicialmente. 
As sanções aqui pre,·istas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, 
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

DA DURAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, cuntados a partir da sua publicação, 
conforme Art. 12. do Decreto 7.892 de 23 de Janeiro de 2013. O prazo de validade da ata de registro de preços 
não será superior a doze meses, incluídas eventuais prorrogaçües, conforme o 11K1~1 > l l l d1 > • 1" d<> :nt. l S d.1 l l. 
11~ H.(,(1(, de l <)fJ1. 

DA FONTE DE RECURSOS 
J\s despesas decorrentes da /\ta de Registro de Preços correrão pela fonte de recursos da Prefeitura Mu111cipal de 
J\lto Santo, a ser informada da lavratura do contrato. 

DO PREÇO DO REAJUSTE E DO EQUILÍBRIO ECONÓMICO-FINANCEIRO 
PRl: (;()S: Os preços ofertados den'm ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, segurns, deslocamentos de pessoal, custos, e dC'ma1s 
despesas pre,-isí,-eis que possam mcidir sobre o fornecimento, inclusi,·c a margem de lucro. 
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REAJUSTL: Os \'alorcs constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses, 
hipótese na qual poderá ser utilizado o índice I CP-M da Fundação Cetúlio Vargas. 
JU,: LQL.:11 ,TBRTO l·:CONÔMTC0-1: INANCEIRO: Na hipótese de sobrc\·irem fatos impre\'iSÍ\Tis, ou pre\·isí\·c1s, 
porém de conseqüências incalculá\'eis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, cm caso de 
força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álca econômica extraordinária e extra contratual, 
poderá, mediante procedimento administrati\'o onde reste demonstrada tal situação e termo aditi\·o, ser 
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da 
,\d ministração para a justa remuneração dos produtos/ se1Tiços, objeti\·ando a manutenção do ct1uilíbriu 
cconômico-fu1anceiro inicial do contrato, na fonna do artigo 65, II, "d" da Lei Nº. 8.666/ 93, alterada e consolidada. 

DA RESCISÃO CONTRATUAL 
1\ inexccução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houH'r uma das ocorrências prescritas nos :irtigos 
77 a 81 da Lei nº 8.666/ 93, de 21 /06/ 93; 
A Rescisão de contrato poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a X l I e XVII do 
art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, obser\'ado <> 

disposto no art. 109, " T", letra "e", da mesma lei; 
b) i\migá\'el, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a terrno no Process() 
Adnunistrati \·o, desde que, cumprido o estabelecimento no § 1 º do art. 79 da J ,ei 8.666/ 93; c) .Judicial, nos termos 
da lcg,slação vigente. 
A Rescisão administrati\·a ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente; 
Os casos de rescisão contra tual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando assq,rurado o 
contraditório e ampla defesa. 
Constituem motivo para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos 
scffiços ou fornecimento nos prazos estipulados; 
d) O atraso injustificado do itúcio de serviço sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 
e) A paralisação do se1-viço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; t) C) 

des::itendirnento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execuçiio, 
assim cumo as de seus superiores; 
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo 67 da 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 
h) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil; 
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução do 
Contrato; 
k) Razôes de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e dctemunadas pela máxima 
autoridade Adnúnistrati\·a a que está subordinado o contratante e exaradas no processo Administratiwi a que se 
refere o Contrato; 
1) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificaçücs do \'alor inicial do Contrato 
além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 21 ele junho de 1993 cm caso de 
não concordância por parte da empesa; 
m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e \·intc) 
dias, salni em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas 
suspensües t1ue totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de mdcrnzaçr'ies pelas 
sucessi\·as e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizaçôes e outras p1-c\·istas, :issegurado ao 
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigaçôes assumidas ati· que seja 
normalizada a situação; 
n) A ocorrência de caso fortuito ou furça maior, regularmente compm\·ada, impediti,·a da execução do contrat(); 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sançc"ies penais cabÍn'is; 
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p) O reconhecimento dos direitos da Administração, cm caso de rescisão aclministratiYa preYista no art. 77 desta 
J,ci; 
c0 1\ subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou i11c01voraçào, que implique 
Yiolação da J ,ei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato. 

DA FRAUDE, CORRUPÇÃO E DO FORO 
1\s licitantes dc,·cm observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propc'isitos deste item, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualyuer ,·antagcm com o objetiH> 
de influenciar a ação de servidor público no processo de hcitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitaçàu 
ou de execução de contrato; 
c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do Órf:,YtÍO licitador, , ·isando estabelecer preços cm nÍ\'C,is artificiais e 
não-competi ti vos; 
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, 
\'isando influenciar sua participação cm um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 
e) "prática obstrutiva": 
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas cm inspeçôes ou fazer declaraçücs falsas aos representantes do 
nq . .,tanismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de akgaçôes de prática 
prc,·ista neste subitem; 
(:2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 
promm·er tnspeção. 
Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento 
ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, para a outorga de contratos 
financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente c,u por 
meio de um agente, cm práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstruti\'as ao participar da 
licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação, deverá 
concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organtsm<, 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o or6tanisrno financeiro e/ ou pessoas 
por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos e 
registros relacionados à li.citação e à execução do contrato. 
A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, prc\'istas cm lei, se 
comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa fisica contratada cm práticas corruptas, 
fraudulentas, conluiadas ou coerciti\'as, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por 
organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrati\'as, criminais e CÍ\'eis. 
Fica eleito o foro da Comarca de Alto Santo, F.stado do Ceará, para dirimir toda e qualquer contr<fférsia onunda 
do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se, desde já, a quak1ucr outro, 
por mais privilegiado que seja. 

Audísio Barbos l ,ima Junior 
Secretário de Descnn1h-imcnto Crbano e Meio Ambiente 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO 
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1 . CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

O presente documento é parte integrante do Projeto de Paisagismo e 
Arborização do municipio de Alto Santo-ce, e tem como objetivo principal 
apresentar o Projeto de Paisagismo e Arborização, indicando as melhores 
espécies vegetais, a forma de plantio e a sua manutenção. 

O Projeto de Paisagismo trata dos espaços urbanos de forma global etambém 
de forma particular, devido sua interação com o conjunto, sem, contudo perder 
de vista o conjunto do trabalho (Ver projetos em destaque apresentados) . 

Especificamente, com relação às espécies vegetais utilizadas para 
recomposição e preenchimento dos espaços urbanos, foram utilizadas 
espécies nativas em sua grande maioria, como por exemplo, Carnaúba, 
Palmeiras dentre tantas outras. 

- 3 -



PREFEITURA OE 

ALTOSANTO 1,, \ 
' -" 

Nosso Município Em Boas Mãos f ,,,ll/ 1 l~d- ~\ 
- ~ r,r ~ 

a::::!========i=c:=c:::===========S!:==::::..:.==========i;;~~;=;-;.:-~-. ~·-o:a • o/.-~~~~ 
\ ·.; , ~ ~ 

~-:e .'.)E uc0 '" ·· 

2 . INTRODUÇÃO 

O município de Alto Santo localiza-se na microrregião do Baixo Jaguaribe do Estado do Ceará 
e tem como coordenadas geográficas a latitude 5° 31' 15" (S) e a longitude de 38° 16' 19" (W). Com 
uma área de 1.338,74 Km2, equivale a 0,90% do território estadual. Possui uma altitude média de 
79,5m em relação ao Nível do Mar e limita-se ao Norte com os municípios de Tahuleiro do No11e , 
São João do Jaguaribe e Morada Nova; ao Sul com os municípios de Potiretama e Iracema; a Leste 
com o município de Apodi do Estado do Rio Grande do Norte; e à Oeste com o município de 
J aguaribara. (IPECE 2015). 
Está inserido na Microrregião Geográfica do Baixo Jaguaribe juntos aos municípios de lbicuit111ga, 
Limoeiro do Noite, Morada Nova, Palhano, Russas, Jaguaruana, São João do Jaguaribe e Tabuleiro 
,,1.,,. Norte. Também faz parte da Mesorregião Geográfica do Jaguaribe. Encontra-se na Macrorregião 
... _ Planejamento litoral Leste/Jaguaribe - Região Administrativa I O. Existe ainda a divisão territorial 
por regiões articuladoras de cultura, da Secretaria de Cultura do Ceará, que obedece a mesma 
formação geográfica da Macrorregião de Planejamento. 
A divisão político-administrativa de Alto Santo de acordo com o IPECE (2015), o município é 
dividido em sete distritos: Alto Santo (Sede), Castanhão, Baixio Grande, Batoque, Boa Fé, Bom Jesus 
e Cabrito. Possui ainda diversas outras localidades espalhadas sobre seu te1Titório. O acesso ao 
município, a partir de Fortaleza pode ser feito através da BR-116, até um pouco depois de Tabuleiro 
do Norte, e daí tomando-se a CE-138 até a sede municipal de Alto Santo. 

A realização de um Projeto de Paisagismo e Arborização é a forma mais simples e confortável 
de se trazer de volta alguns aspectos da natureza, que pôr algum motivo foram perdidos. Para isso 
tenta-se recriar ou então, proteger a natureza num determinado local ou região. Outro aspecto 
importante do Paisagjsmo está relacionado com a melhoria da qualidade de vida dos indivíduos que 
se relacionam direta e/ou indiretamente com aquele espaço, criando condições de melhoria estética, 
espacial, social e microclimática. 

O processo de urbanização traz sempre associado a si, alguns impactos, na maioria das vezes 
u{eversíveis, para a região onde foi instalado, como se vê a situação das pequenas, médias e grandes 
cidades do Brasil e do mundo. Este problema está sempre relacionado à falta de planejamento 
adequado para a criação de conjuntos residenciais, centros administrativos, centros industriais, 
praças, espaços litorâneos etc., ou seja, as partes que se interagem e compõem as cidades. 

Um dos principais impactos ao meio é a mudança da paisagem, quando o ambiente natural dá 
lugar a interferência humana, através da arquitetura urbana. Devemos entender que essa mudança da 
paisagem não é só visuaL pois temos: problemas relacionados à absorção e transmissão de energia. 
maior exposição aos raios solares, à poluição visual, sonora e atmosférica, dentre tantos outros 
impactos causados pela interferência humana no espaço natural. Contudo, algumas destas condições 
devem e podem ser minimizadas, coma implantação de um projeto específico de recomposição 
paisagística. 

O Projeto de Paisagismo do Município de Alto Santo-CE foi pensado de forma global, sem, 
contudo esquecer de seus nichos e de suas particularidades espaciais, para melhoria da qualidade 
ambiental, garantindocondições de conforto em todos seus aspectos para os usuários destes espaços. 
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3. ASPECTOS GERAIS DO PAISAGISMO 

Segundo alguns autores, a necessidade do Planejamento Paisagístico Urbano é deconente do fato 
de que, de um modo geral, existe uma melhoria significativa de alguns fatores relacionados a má 
qualidade de vida nestes aglomerados humanos. 

Como forma de garantir esta melhoria do ambiente cm si, temos: 

• Estabfü,;ação do Microclima 

É neste aspecto que o conjunto do paisagismo se manifesta com maior cíarcza para os usuários 
meio urbano. Como ações específicas desta melhoria temos redução da velocidade dos ventos, 

redução significativa da insolação direta sobre o solo e as pessoas, absorção do excesso de radiação 
solar e com o processo de cvapotransriraç~.o ocotTe uma diminuição significativa da tcmpcrnturn 

• Poiuição Acmosférica 

As superfícies foliares possuem uma enorme capacidade de reter partículas cm suspensão no ar, além 
é claro das folhas pem1itirem uma absorção e conseqüente filtração de gases poluentes. 

• Poluição Sonora 

este ete1to não está diretamente relac10nado a uma bane1ra acústica e sim ao cte1to ps1colog1co, haJa 
vista que a fauna associada a vegetação urbana, provoca mascaramento dos ruídos, além do que o 
efeito psicológico de proteção em uma área bem tratada paisaf,risticamentc, pc1mite ao usuáriotcr 
esta impressão. 

• Poluição Visual 

Neste aspecto podemos destacar a minimização contra o ofuscamento de fontes emissoras de excesso 
de luminosidade, onde a vegetação forma umabarrcira física, pc1mitindo a passagem de apenas uma 
taxa reduzida de tal luminosidade. Outro fator é aquele relacionado a atenuação de traços 
ürquitetônicos agressi""v·os, comum nas an1bientes urbanos, promovendo u1n bcn1 estaí visual nestes 
locais. 

• Melhoria Física e Mental 

Com as melhorias dos aspectos descritivos acima e o aumento de áreas verdes disponíveis p::ira o 
lazer e convívio social além da valorização econômica do espaço em si, temos ainda uma melhoria 
da qualidade física ementai da população usuária. 

4. CARACTERIZAÇÃO GERAL 
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Este projeto tem como base os itens anteriores àescritos, compatibiiizando as técnicas correras 
do planejamento da arborização com oplanejamento urbano do empreendimento. Para tanto foram 
adotadas formas específicas de tratamento, que visam o melhor aproveitamento do espaço urbano em 
si para os usuários, bem como garantir os efeitos desejados no processo de arborização como um 
todo. 

Desta forma foram escolhidas espécies vegetais de altura, fonna de copa. densidade de copa e 
Jiâ11Jei1u Je CUfJa, Jiíe1euie1i, com visla a u111 meiltur af.)rnveilarne11lo tio c1iµaçu, be111 cu111u fJcll11ili1, 
que no futuro, possíveis perdas não sejam tão significativas ao conjunto em si. 

Para tal tratamento escolheu-se preferencialmente espécies nativasda região. cujo processo 
de adaptação a região é evidente. 

5. ATIVIDADES GERAIS 

Nota: é imprescindível a emissão do receituário agronômico para o uso dos adubos químicos e dos 
formicidas, bem como a execução da análise do solapara a correta recomendação de calagcm e 
adubação química. 

Coveamento As covas deverão te; diàmctrn e 
profundidade,equivalenles aos indicados na legenda. 
Tutor - Deve ser de madeira para dar sustentação a muda. U mcsmodcvc ter 1111 de 

profundidade na cova e 2 m a cima da mesma. 
Amarrio - Este é de bonacha de câmara de pneu, cm fo1111a de 8( oito )invertido. 
Adubaçã(I - É rccnmcndad0, r!e mndo gemi , a correçJn dn Ph C' ::ifrrti!i7::içJn dn -.n)n · 

* Pa1c1 tautu, iecomcnJa-:-.1.: que a cu11cção d1.:vc :-.1.:i 1ealizaJa cüfft 11un1í11i111u L1111 111(:,, Jc 
antecedência, misturando a tena da própria cova comü,5 kg de corretivo 
* A adubação deve ser feita no ato do plantio misturando a terra da própria cova, com 3 Kg de adubo 
orgânico e 0,2 Kg de adubo químico. 

:,.. Plantio - o pbntio da muda deve ser cuidadoso, evitando-se o dobramento do sistem::i 
radicular que pode causar o enovelamento e a morte da planta em períodos mais tardios. 

No ato do plantio deve-se deixar uma superfície côncava no entorno damuda para 
captação de água da chuva ou irrigação. 

)o" Época de Plantio/Irrigação -Aconselha-se efetuar o plantio na época das chuvas ou próximo 
a estes períodos com auxílio de irrigação na cova(4 litros de água por cova); 

A irrigaçao deve continuar por um período de 90 dias. Nos primeiros 3U dias a irrigaçao é diária, 
nos 60 dias restantes é de forma alternada ( dia sim e dianão ). 

)o'- Combate/Controle às formigas - O combate a formiga deve ser feito com antecedência de 
uma semana em relação ao plantio, tratando-se a área em faixas laterais de menos de 25 
metros de cada lado das tinh:lsdo plantio . 
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}.- Manutenção do plantio- 1 º ano: prevê-se a poda de correção das árvores para que se obtenha 
um melhor resultado de crescimento das mesmas. 

)Ô" Replantio - ser realizado 30 dias após o plantio. 

6. -ATIVIDADES EXECUTIVAS 

Nota: é imprescindível a emissão do receituário agronômico para o uso dos adubos químicos e dos 
formicidas , bem como a execução da análise do solapara a coJTeta recomendação de calagem e 
adubação química. 

>-> Coveamento: 

As covas das mudas arbóreas terão as dimensões aproximadas de50x50x50cm; 
As covas ele mudas arhustiva terão as dimensões aproximadas de30x30x30cm : 
Onde se plantará as mudas herbáceas e a grama será espalhado terravcgetal , com altura de 20 cm . 

)"" Adubação: 

Recomenda-se, a correção do Ph e a fe1tilização do solo onde se plantará asmudas arbóceas e 
arbustivas; 
.A correção do Ph (calagem) deve ser realizada no mínim0 um mf<. ::iptr<.do pJ::mtio, mi<.tur:-indo ::i 
terra da própria cova com 0,5 Kg de calcário; 

A fertilização deve ser feita no ato do plantio também misturada a terrada própria cova. 

Mudas arbóreas: 
·a a fertilização orgânica, é necessário a colocação de 5L de estercode galinha curtido, por cova, 

ou outro adubo orgânico. 
Para a fe1tilização química, é necessário a colocação de 200 g de NPK -4-14- 8, por cova. 

Mudas arbustivas: 
Para a fertilização orgânica. é necessário a colocação de 3L de estercode galinha curtido. 

por cova, ou outro adubo orgânico; 
Pura a fertili zação quin1ica, é necessáíio a colocação de 100 g de NPK-4- 14-8, por cova. 

Ubs.: Us vaíores expressos aqui , consideram uma média normaímente utiíizada. :::,e necessári o for, 
deve-se detectar a necessidade real da área e estipular os valores específicos. 

)o" Plantio das mudas arbóreas e arbustivas: 

A muda é de torrão e deve ter um único fuste; 
- 7 -
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Sua altura deve sempre que possível ser de l ,8111 para 
arbusti vas; 

O manuseio e o plantio da muda é feito de fom1a muito cuidadosa; 
Suas raízes não devem estar enoveladas; 
Deve-se evitar a quebra do sistema radicular; 
Técnicas de plantio: 
Coloca-se a muda no centro da cova e sempre que passivei a prnmo; 
A altura do colo da planta deverá estar rente ao solo; 
E11che-M:: a cuva cu111 a 111i::itwa Je terra e aJubus; 
No ato do plantio deve-se deixar uma superfície côncava no entornada muda, para captação 

de água da chuva ou irrigação. 
Imediatamente após o plantio. deverá ocorrer a 1mgação comaproximadamente 5L de 

água. 

>-" Turoramenco das mudas arbóreas: 

O tutor é de madeira e, funciona para dar sustentação a muda. Este dcveter 1 m de profundidade na 
cova e 2m acima da mesma. 

>'" Amarrio das mudas arbóreas: 

É a fixação da muda ao tutor. Este deve ser uma tira de borracha ousisal , devendo ser colocado 
na forma de um 8 (oito) invertido, dois por muda. 

, Plantio ua!'I naudas ln:ruácea~: 

A muda é de saco linha com tamanho entre I O e 40 cm; 
O manuseio e o plantio da muda é feito de forma muito cuidadosa; 
Suas raízes não devem estar enoveladas; 
Deve-se evitar a quebr3. do sistema radicular; 

>-" Técnicas de plantio: 

Retira-se a muda da sacolinha: 
Coloca-se a muda no centro da cova; 
/\ altura do colo dn plantü deverá estnr rente ao solo; 
Enche-se a cova com a mistura de te1Ta e adubos; 
No ato do píantio deve-se deixar uma superfície cõncava no entornada muda, para captaçao 

de água da chuva ou irrigação; 
Imediatamente após o plantio, deverá ocorrer a irrigação. 

>-" Plantio de grama: 

Aqui deve ser retirada a vegetação herbácea oportunista ( ervas daninha) , não desejada na 
- 8 -
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paisagem gerada pelo gramado. A ação consiste na capina de todo o local do plantio. 
Nivelamemo do te!Teno consiste em coiocar o terreno em um mesmo nívei. Após a retirada 

da vegetação, o terreno deve ser nivelado para receber uma camada de terra vegetal de 
aproximadamente 20 cm. 

O plantio da placa deve ser feito manualmente dentro das seguintes formas: 

[1Tiga-se previamente o teneno que receberá a placa; 
Coloca-se a mesma sobre o solo e, com o auxílio de um "soquete" comprime-se a mesma 

, t /"' 1 r- - º _ ., • - ' • 1 cunua u ::,u1u a11rn ut: 4ut: a ::,ua 11xa.,:au 1>t:Ja mt:11101 e 111a1::. 1ap1ua, 
Imediatamente após o plantio deve oco1Ter uma irrigação abundante . 

~ Época de plantio/irrigação: 

O p!~ntia deve ~er realizado, preferencia!n1ente, e?n época tle chuvas ou próxin10 a este período, com 
- xílio de irrigação. O gramado deve ser irrigado durante os primeiros 90 dias, de forma alternada 
laia sim e dia não). 

~ Controle de formigas: 

O combate a formiga deve ser feito com anteccdcncia de uma semana cm relação ao plantio, 
util inn<lo-sc isca granulada, atendendo as seguintes recomendações: 

Deverá ser pcrconida a área para se iocaiizar e contar os oíhciros ativos, os de 
alimentação aí existentes. Após esta identificação, calcula-se a quantidade de isca que será necessária 
para a aplicação. A quantidade de isca para o sauvciro (área do sauvciro x dose g/m2

) deve ser 
dividida pcl0 numero de 0lheir0'-~tivos, º" olheiro" de aliment;1ção; 

a quantidade a ser utilizada varia de acordo com a idade e o tamanho do sauvciro; 
J , ,. l ., . . 1 , , , " , , , · , . ·1., · J 

i::l O::.i::lg1.:fu n1eu1a 1101 n,a menti.; ut111Zi::lua t: u1.: llJ g11n- uc ::.ali vc11 u, u1~t11 u111 u-~1..: ct ,~~d 

calculada para cada olheiro ativo, a poucos centímetros do mesmo e bem próximo do carreiro; 
após tlinta dias, repassar a área plantada e identificar formigueiros remanescentes. Aplicar 

uma nova dosagem da isca, tomando-se as mesmas recomendações anteriores. 

~ Replantio: 

Caso alguma muda arbórea ou arbustiva venha a morrer, deverá serrealizado o replantio da 
mesma imediatamente. 
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7. MANUTENÇÃO 

Por um período não inferior a três anos, deverá oconer manutenção da área plantada. Para 
tanto é necessário a inspeção "in locu", e após esta avaliação, executar atividades necessári as ao 
completo desenvolvimentodas mudas e um perfeito crescimento, as quais podem ser: poda capina do 
:,Í:,it:111a Ju CUIUalllCIILU, auuuayàu Jc CUUCI tuia, 1cµiantiu Ja:, IIIUua:, IUUI la:,, cu111batc a Íut 111iga:,, e/ 
ou outras atividades . 

Deve ser esclarecido aqui que a adubação na fase de manutenção somente existirá se a mesma 
for de extrema necessidade. Ou seja, se após uma vistoria técnica, for detectado a real necessidade 
de u1naferti ! izaç~o extra. 

Âssirn senào, a mesma consisre na colocação àe J L àe esterco àegaiinha ou omro aàubo 
orgânico qualquer sobre a cova. E desta forma garantir o desenvolvimento pleno das mudas plantadas, 
suprir a necessidade de algum nutriente essencial àquela espécie. 

- 1 O • 
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-TABELAS DAS ESPÉCIES 
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QUADRO DE VEGETAÇÕES QUANTIDADE 
111' -· IPÊ AMARELO 200 UNI. 

o IPÊ ROXO 150 UNI. 

* PALMEIRA IMPERIAL 500 UNI. 

CARNAÚBA 300 UNI. 

(i.) ÁRVORE DENIX REGIN FLAMBOYANT 200 UNI. - PAU BRANCO DO SERTÃO/ CORDIA ONCOCALYX 150 UNI. 

ACÁCIA AMARELA 150 UNI. 

• PLUMERIA RUBRN JASMIM- MANGA 100 UNI. 

ARBUSTO MEIA NOITE 500 UNI. 

ARBUSTO BROMÉLIA DO SERTÃO 500 UNI. 

! ARBUSTO ALAMANDA AMARELA 500 UNI. 
- ARBUSTO LOUREIRO 500 UNI. 

9 CAJUEIRO 150 UNI. 

• MANGUEIRA 150 UNI. 

(~ MACAÚBA 300 UNI. 

@ MONGUBEIRA 200 UNI. 

~ JAMBEIRO 150 UNI. 

(l OITI 100 UNI. 

® CASTANHOLA 200 UNI. 

e ÁRVORE CHUVA DE OURO 100 UNI. 

GRAMA ESMERALDA 5.000 M2 
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Tabela 1. Fa rn íha ho LJ. ntla, norne popular, núrnero de ind lvíduos (>J]} . fre4ueru.: ia (Fr(1éi) e or igern 
c.las espécies arbóreas e pal1netra:S en<.:ontradas nas 11 pnncapa is praças púb licas na Cidac.le de 
Forta leza (_Estado do Ceará. Nordeste do Brasi l). 

FamiUa botân1ca/ espéc~e 
ANACARD[ACEAE 

Anucurdiurn ocudentule L. 
1~1angi/era indica L. 
Se_ondius r11on1l,,n1 L. 

AP0( 1r'NACEAE 
Plu1neriu ulbu L. 

ARECACEAE 
Acroconua acuJeutu (.lac4.) Lodd. e:..· ~ ... tart. 
CurperJlana acununatu [H . \·Vend l & Drude_) 
Bet:L 
Cucus nu ci/era ( L. l 

N on1e popular NI 

Ca1ueiro 5 
1'r1angueira 53 
Ca jazeira 1 

Jasn1 tn1 branco ') 

MaG.túba 3 
Palmeira ·ll 

carpentária 
Co4ueiro S8 

Fr (º/o} Ori.eem 

0,1~}'}ti Nativa 
5,18%) Exó ltG.i 
0.0') 1% N attva 

0.88'Yó Exú l1G1 

o zq n.1..1 ' - ,• l Nativa 
·'1.0 1 '}ô Exóltt:a 

r: - -: n ·· .> ,{, ,, /o Exólt<.:a 

, :;;- 1 ri i.=r 4-l'. -, · 1--· o 'v ,- ,t, 
I . 

rJ i l> ~ 
~ ~ e fi () -1 

- )> - o 
~~ . 0 

(_ , ,/' 
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·rabeia 1. ContmuaçJo. 

t·amília botâoica/ es~étie Nome eo~ular NI Fr (%) Origem 
(.opcrnicia pnmifcra lMi llerJ H. E. Moore Carnaú ba 10·1 1 D.OH' !.{, Nat iva 
Vrpsis drrnryi (Jum.) Hee nt je & J. Ori:lnsf. Pi:llmeira triangu l;:ir :rn :1, 72 !,{1 Exótica 
Vrpsis lutcscens ( H. \'Vendl.) Heentje & J. l) ransf. Palmei ra areca· H 0.7 H'V, 1:xót ica 

bambu 
Lima/a _qnrnd1s H. \·Vend i. Pal mei ra leque 3 0.2LJ·V, l:.xót iCJ 
Lii·istorw chi11ensis ( l,Kq.J R. Br. Palme ira ch inens is 21 Z. 05 (-:', l:.xÓtiCiJ 
l'hocnix roc-bclcrui O'Bri en Pa lme ira ténix iO 0. ':JH'V, l:.xó tica 
Hovsto1wa o!eracea (Jacq.) O. F. Coo k PalmeirJ un pe r i.11 H D. 78'1:'.., l:.xót1ca 
Hovsto11ra rrqia (Kunt hj O F. Cook l'a lmeiri:l reJ1 10 O, tJ H' '/ , l:.xÓt tca 

cubanJ 
Sra_qn.is crarenses ( Noblickj Coco- babão 26 z.5,1 V, Nativa 
Vc1tc/Jia merrillii {Becc.) H E. Moo re Pa lmeiri1 h iJvai 5J S. 18'V, Exótica 
~l"odretw bifurcata A K. lrvine Palme ira rabo-de· ·1 0,3 9 V, 1:xótica 

raposa 
BIGNON IJ\CEAE 

frcoma stans {L) Kunt h lpé·m irim 1 <J 1. 86'!.i, ~at iva 
Handroanthus lieptaphvllus ( Ve ll.) Mattos !pé-roxo 41 l 11 1/, ~ .Jt i\' .J 

Handroanthus sermtr/iJ/ius {AH. CentryJ S. lpê·am<ue lo ·l D,3Y•\, ~.Jt i\'.J 
c;rose. 

BIXJ\Cb\E 
Hi:,:a orcllana Lineu llrucum 2 D,20 !.{, Nat iva 

ilOMHJ\Ci\U:AE 
J'achira aquat1ca 1\ubl. Mongu beira ·16 lSO V, Nat iva 
.\rzvgwm malaccense ( L. ) Mcrr. & L. ~.1. Perrv lambei ro 1 D, O l.J' 1/, l:xÓtiCi.1 -

llO R:\C, l N :\C. r.AI.-. {'•·11· ,~ t~''I{" ''v, Cordia oncocalix (J\l lemao) l'au-branco Ll. !.,151/, ~J t Í\\l tl r- ·Y · 
Ci\R ICACl:.iU. :i fu ;; }i';! 

1 ~ é,~ f \ O 0 -?< e, .\. 
-V • .\. 

'· (~ ' () \lC 
() ---J ~ .... ~,. ,.// 



·rabeia l . Cont inuaç5o. 

J•amília botãnica / esl!éàe 
Scnna siarnea (lam.] H. S. ln vin & 1:3 ;:irneb~ .. 
l.iziphu.s foazerra M;:irt_ 

M/\LVACEAI::: 
ildansonia diqi ta ta L. 
Cciba qlaz1ovii (Kunt zeJ K. Schum. 
Criba spcciosa {A. St.-HLI .) Hziven.1 
Hibiscus tilrnceus L. 
.\terct1lra striata St. HiL et N.1ud 

MELI ACE;\ I::: 

ilzad1rach ta indica A tuss. 
!i:1 ORJ\C C:J\E 

hcus clastica ~{oxh. 
ricus bcn;amina L. , l 7S :{ 

MY RTACt::At:: 
Srzr_qium cwnini (LI Skeels 
\) ·zv_qium malaccC'nsc ( L.) Me rr. & L. :\1. l'erry 

\APOTACt::At:: 
.''.famlkara zapoto lL.) P. Royen 

STIU:.LI l'Z IAU·_;\l:. 

Uan:nala madagascancnsis S.01111 . 

lJ R l' lCACl:AI::: 
Cccropw qlazwvii \nethl. 
·rotal _.,... 

Nome eo;eular 
Cássi.J de s ião 

Juzize iro 

tfao bá 
8zi rrigud.1 
PJine ir.1 

A ] o od.io-da -p r.J ta ,-,. 

Xixá d o P;:ir.í 

N im ind ic1no 

PIJnt.1 da borrJcha 
Ficus ben j.Jnüm 

J a m el5o 
j.Jmbeiro 

SJpotLzei ro 

Arvore do \·ia jame 

l'orem 

NJ t-·r {º/o) Origem 
5 0.··19'Y, l:.xót iCi.1 
1 D. 09'V, N.1 t iv<.1 

2 D. l 9'Y, l:xót ici.1 
7 U,6H'1..t, N .1t i v.J 

1 0,01.J V, N.Jt ivzi 
17 1. 66 V, Exót icJ 
H U. 7 H'I/, Nzi t iv.1 

]7 l6lY.:1 ExóticJ 

2 0,20'V, l:xót icJ 
38 l7l 'i.{, l:xót iGl 

·) 
(.. u.2o·v, Exót icJ 
') 
(.. U,20 1/, lxót ic;:i 

1 O, ll LJ' V, Exót ica 

5 º· :19 ,.,., l:XÓt iCil 

• > 0,2l) V, ~a tL\'<) (.. 

1.0:l] 100'% ' l' ii["f-% - ~- \ {.) "I\ 1ft, 
e.,,,,~ ' O ' f t,, 
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ANEXO II 
MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATONº. ____ _ 
CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO, 
ATRAVÉS DA SECRETARIA DE 
_________ , E DO OUTRO LADO A 
EMPRESA QUE ASSIM 
PARA O FIM QUE A SEGUIR DECLARAM: 

PREÂMBULO 

1\ PR1 ·'.FUTCRA MUN1CIPAL DL·: ALTO SANTO, atraYés da Secretaria de , pessoa jurídica 
de direito público interno, com sede a , Centro, Alto Santo, Ceará, inscrita no CNPJ / 1\ff· 
sob o nº , neste ato representado pelo (a) Sccretário(a) de-------
Sr.(a) , portador(a) do CPI; nº. , dorarnnte denominado de 
CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa , com sede à _______ _ 
inscrita no CNPJ sob o nº. , representada por , portador(a) CPI ; nº 
____________ , ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o 
Edital de PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº. , cm conformidade com o que preceitua a J.c1 
Federal n". 8.666/ 93, de '.21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, a Lei Federal nº 10.5'.20/ 0'.2, de 17 de 
julho de '.200'.2, sujeitando-se os contratantes às suas nonnas e às cláusulas e condições a seguir a1ustadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
1.1- hmdamenta-se este contrato no PREGÃO ELETRÔN[CO Nº , dispos1çôes da Lei 1 ;ccleral 
nº 10.5'.20, de 17 / 07 /'.200'.2 - Lei que Regulamenta o Pregão, Decreto Municipal nº 017 / '.2017 de '.20 ele Março de 
'.2017 e tem como subsidiaria a Lei nº 8.666, de '.21/06/1993 e alterações posteriores - Lei de Licitaçôes, Lei nº 
8.078, de 11 / 09/ 1990 - Código de Defesa do Conswnidor, Decreto nº 6.20-1-/ 07, J ,ei Complementar n" 123 de l-i­
de dezembro de '.2006, Lei Complementar nº 1-1-7 de 07 de Agosto de 201-J., Lei Complementar n" 155/2016, de 27 
de outubro de '.2016, Lei Federal 1'.2.4-1-0 de 07 de julho de 2011 que altera o título VJ l-A da Consolidação das Lei:,, 
do Trabalho e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente contrato. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
'.2.1- AQUISIÇÃO DE MUDAS ARBÓREAS, ARBUSTIVAS E l JEimÁCEAS, J\O QCAL Sl]v\O 
L'TILIZADAS PARJ\ RECOMPOSLÇÃO E PREENCHIMENTO DOS ESPAÇOS L' RBANOS DO 
MUNICÍPIO, DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO LRBJ\NO ! '. 
l\ff!O AMBrL:NTl i, DE ACORDO COM AS ESPECJFICAÇÜl ~S E QCANTIDADl •'.S CONST,\NTLS NO 
TERMO DE REI :ERÊNCIA. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 
3.1 - A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela execução do objeto deste contrato o ya)or global do 
l .ote de R$ ( ), distribuídos da seguinte forma. (INSERIR 
PLANILHA DE PREÇOS). 

CLÁUSULA QUARTA- DA DURAÇÃO DO CONTRATO 
-J..1 - O contrato terá um prazo de vigência atc'.' , a partir da data da assinanira, 
podendo ser aditado nos casos previstos no art. 57 e incisos da J .ci Federal nº. 8.666/ 93 e suas altcraçúcs 
postenores. 

CLÁUSULA QUINTA - DA FONTE DE RECURSOS 
5.1 - As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por conta da dotação 
orçamentária nº. : ; elemento de despesa::.: 

sub elemento de despesa: 
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__________ , com recursos diretamente arrecadados ou transferidos da PMAS, consignados no 
Orçamento de 20 __ . 

CLÁUSULA SEXTA - DO PREÇO, DO REAJUSTE E DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO­
FINANCEIRO 
PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de tudos os tributos, encargos 
trabalhistas, preYidenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal , custos, e demais 
despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento, inclusi,-c a margem de lucro. 
Rl ·:AJ LS n ·:: Os ,·alores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses, 
hipótese na 4uaJ poderá ser utilizado o índice IGP-M da J."undação Getúlio Vargas. 
RFEQL.:ll j BRJO LCONÔMlCO-l;INANCEIRO: Na hipótese de sobre,·irem fatos imp1-c,·isí,·cis, ou pre,·isín·1s, 
porém de conseyüências incalculáveis, retardadores ou impeditin>s da execução do ajustado, ou ainda, cm caso de 
força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econÔm1Ca extraordinária e extra contrarual, 
poderá, mediante procedimento administrati,·o onde reste demomtrada tal situação e termo aditi,·o, ser 
r(·stabelecida a relação que as partes pacruaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição ela 
Administração para a justa remuneração dos produtos/ sefYiços, objetivando a manutenção do equilíbrm 
econômico-financeiro inicial do contrato, na fonna do artigo 65, ll, "d" da J ,ei Nº. 8.666/93, alterada e consolidada. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
7. 1 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei r:cderal 8.666 de 1993, será clcs1gnado 
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ ou serviços, anotando cm registro próprio todas 
as ocorrências relacionadas a execução e determinando o 4ue for necessário à regularização de falhas ou dcfcitm 
obsefYados. 
7.2- A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios rcdibitórios, e, na ocorrência desta, não implica 
corresponsabilidadc da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da l ,e1 
r:ederal n" 8.666/93 e suas alterações. 
7.3 - O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários à regularização c,·entualmente 
em·ol"idos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos obserrndos e encaminhando 
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

CLÁUSULA OITAVA- DA ENTREGA DO OBJETO, DA FORMA DE PAGAMENTO 
8.1. Poderão ser firmados contratos, gue serão tratados de fom1a autônoma e se submeterão igualmente a todas a~ 
disposições constantes da Lei Nº. 8.666/ 93, inclusive quanto às prorrogaçôes, alterações e rescisôcs. 
8.2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante expedição de 
ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os quantitatl\'OS a 
serem entregues, de acordo com a conwniência e oportunidade administrati,,a, a necessidade e disponibilidade 
financeira da CONTRATANTE. 
8.2.1. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, dcn'ndo ser entregue 
ao beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou enviada via fac-símile ao seu número de telefone, ou ainda 
remetida ,·ia e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro municipal. 
8.2.2. O contratado de,·erá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oporrunidadc cm tjllC receberá 
o atesto declarando o fornecimento. Os produtos serão entregues nas seguintes condiçôcs: 
a) Os produtos deverão ser entregues cm no máximo __ ( ) dias , nos locais a serem 
definido pda SECRETARTA REQCJSITANTI ·'.; 
8.2.3. O aceite elos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade ci,·il do fornecedor por ,·ícm de 
quantidade, qualidade ou disparidade com as espccificaçôes estabelecidas no anexo deste edital quanto aos 
produtos entregues. 
8.2..+. Os produtos dc\·em ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, obsen·ando ngorosanwnte as 
cspecificaç<->es contidas no Instrumento Convocatório, no Termo de Referência e obscrYaçôes constantes de sua 
proposta, bem ainda as normas técnicas Yigentcs. 
8.2.5. Para os produtos objetos deste certame, de,·erá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da(s) urndadc(s) \ . / 
gestora(s) do Município de Alto Santo/CE. \ 
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8.2.5.1. /\s informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s) u111dadC' (s) 
gestora(s). 
8.2.6. No caso de constatação da inade(1uação do produto fornecido às normas e exigências C'spcc1ficadas neste 
edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, dc,·endo ser de imediato ou no 
prazo máximo de 2-t (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das 
penalidades cabíveis, na fom1a da lei e deste instrumento. 
8.3. Os produtos licitados / contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as especificaç<->cs 
contidas no Tem10 de Referência, nos anexos desse instrumento e disposiçôes constantes de sua proposta de 
preços, bem ainda às normas ,·igentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de todos os 
impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos Judiciais 
ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam 
imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda: 
a)/\ reparar, corrigir, remo,·er ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto cm que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções; 
b)Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado. 
8.-.J.. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo scn·idor competente, da Nota Fiscal/ l-"atura 
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados. 
8.-.J..1. O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/ Fatura apresentada pela 
Contratada com os sen·iços efetivamente prestados. 
8.5. l la,-cndo erro na apresentação da Nota Fiscal/ .Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada prov1dcnc1c 
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização 
da situação, não acarretando qualguer ônus para a Contratante. 
8.6. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 
sanções cabíveis, caso se constate gue a Contratada: 
8.6.1. Não produziu os resultados acordados; 
8.6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a (1ualidade mínima exigida; 
8.7. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condiçôes de habilitação 
da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 
8.8. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corrente, 
na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio pre,·isto na legislação vigente. 
8.9. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
paf,>amcnto. 
8.10. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que 
pmventura não tenha sido acordada no contrato. 
811 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma, 
para o atraso, o valor de,·ido deyerá ser acrescido de encargos moratórias apurados com base na ,·ariação do Í ndicc 
Geral de Preços - Disponibilidade Interna (lGP-DT), din.tl!,"1do pela Fundação Getúlio Vargas, no período 
compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério "pró-rata temporis" para as 
atualizações nos subperíodos inferiores a 30(trinta) dias. 
8.12 - De,·erão ser emitidas faturas de encen:amento ao findar os vínculos deste Contrato por csgutaml'nto do 
objeto, por fina.! do prazo ou rescisão contratual. 
8.13- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o \"alor da fatura, os ,·a lores decorrentes de 
indenizações ou de multas C\'entualmente registradas. 

CLÁUSULA. NONA - DAS ALTERAÇÕES CONTRA TU AIS 
9.1 - No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderá sn 
suprimido ou acrescido até o limite de 25° \, (, ·intc e cinco por cento) do valor inicial da contratação, facultada a 
supressão a.lém desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artig<> 65, § 1 º e 2 º, inciso 11 da l ,ci 
nº 8666/ 93. 
9.2 No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou supnm1do 
até o limite de 25" o (úntc e cinco por cento), com fundamento no art. 65, ~ ~ 1 º e 2°, da J ,e i nº 8.666/ 93. 

. . 
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9.3- A J ,ici tante Contratada fica obrif,'-lda a aceitar, nas mesmas condiçôes licitadas, os acréscimos ou suprcssiics 
que se fizerem necessárias. 
9.-+- Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as ~uprcssôcs 
resultantes de acordo entre as partes. 

CLÁUSULA DÉCIMA- DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 
10.1. Adota-se como critério de justiça e obediência ao princípio jurídico da razoabilidade, o escalonamento e 
tipificação de eventos sancionáveis cm editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de exercício r,rC:,vio 
de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e contratar com a L' nião, 1 ~stados, 
Distrito l;ederal e Municípios, atendendo a recomendação constante no subitcm 9.5.1.1 do 1\córdão TCL' / J>lcnáno 
nº 1.793/2011, art. 7° da Lei 10.520/2002, com respecti,·os prazos de duração: 

EVENTOS: SANÇÕES QUE SERÃO APLICADAS: 
1- l;orjar ,1 classificação como microemprcs;1 ou empresa de pequeno 

Impedimento de lic1rar pelo pcríodo dc. nr i míntmo. porte para obtenção de tratamcn to favorccido cm licitações 

i11centivad,1s ou não. I (um) ano. \córdão TCL1 / PL nº 307-1-/ 2011. 

II- Descumprir prazos estabelecidos pelo pregoeiro durante a sessão 
Impedimento de licitar pelo pcríodo dc, no mínimo, de licit,u,:iio para qualquer manifestação na sessão pública, gernndo 

tumulto e atrasos no certame. -+ (yuatru) meses. 

111 - Desistir do lance, sem justifirnt1va, durante a sessão púhlic1 ou Impedimento de licitar pelo período de, no rní111rn, >. 
não m;mtivcr a proposta na fase de aceitação . 6 (seis) meses. 

I\' - \::io apresentar ou deixar de apresentar documentação solicitada 
Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo . no edital na fase de aceitação da proposta, habilitação ou na 

contratação. 6 (seis) meses. 

\' - \presentar propost,1 comercial cm desacordo com o Edirnl, Jmpedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 
ocasionando a frustação do certame cm qualquer sentido. l (um) ano. 

Impedimento de liotar pelo período de n<, mÍlllmo -

\'1- .\presentar documentação falsa durante a licitação ou contratação 
(cinco) anos. 

Comunicar ao Ministério Público r:.st;1du;1l (' (JU 

Federal para apurações de sanções de ordem penal. 

\'11 - :\ão manter as condições habilttatóri;1s dur,mte a execução do lmpedimenlo de ltotar pelo período de, no míntm, ,. 
contrato ou da vigência da ata de registro de preços. 6 (seis) meses. 

Impedimento de licitar pclo período de, no mínimo. 
VTJI- Não retirar a nota de 1 (um) ano. 

empenho/não assinatura da Ata. 1\lulta de, no mínimo, 10° o (dez por cento) do valo r 

do contrato/ nota de empenho. 

\dvertência 
l\lulta de, no mínimo, O,:i O o (meio por cento) p, >r dia 

IX- r•'.ntrcgar o objeto forn do prazo cstabelccido no edital e termo de atraso, aplictda sobre o v;tlor do matcn,tl não 
dc referência. fornecido, limitalht a 20 (nnte) dia,. \pt',s t, v1gL·s1mo 

di;1 podcr:i ser ccms1dcrad,1 incxecução to t,tl <>U 

parcial do o iJjcto. 

\dverrência: 

~ - Não efetuar a troca do oiJjcto, LJU;tndo notificado, durante a 
lmpcdimcnto de licitar pclo período de, no mínimo, 
l (um) ano. 

contrntação. 
\[ult,l de, no mínimo, I 0° o (dez po r cento) do v.1l r, r 

do conrrato / not,1 de cmpcnho . 

. \dvcrtônci,1 

XI - Substituir o objeto for::i do pr,izo l'Stabelccido. 
1\lulta de, no mínimo. O,:iº o (meio por cento) por 
dia de ,ltr,tsu , .1pltc,1da sobre" 1-; tlo r do nutl·n.d 11 .1n 

substituído, ltm1Ud,1 J 20 (1111tc) d1.1s. \p,,s " __J 
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Yigésimo dia poder;Í ser considerada mexecuç.t<J 

total ou parcial do objeto . 

. \dvcrtênci,1 

:\l 1- Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou mont,1gem do (s) 
Impedimento de licitar pelo pcríodu de, no mí111mo. 
6 (seis) meses. 

equip,1mento (s) quando previsto no edital e termo de referência. 
\lult;i de. no mínimo. 0,5° o (meto por cento) por d1 ,1 

de atraso, ,tp!tcada sobre o \·alor do cqu1p;1me11to. 

XI ll - Deixar de entregar documentação original exigida neste Edital :\[ulta de, no mínimo, 10° o (dez por cento) do \·al c, r 

(quando da utiliza~ão da Modalidade de Pregão Eletrônico) do contrato/nota de empenho / valo r total estmudo 

dur:tnte a licitação ou contratação. para o item ou lote. 

:\]\'-Comportar-sede modo inidôneo na licitação ou contratação, lmpedimmto de liciur pelo período de, no mí111mn. 
causando prejuízo a . \ dministração ou demonstrando ofensa ao 2 (dois) a1ws. 

orclen,tmento jurídico, ao regramento do edital, aos licitantes, a l\lulta de, no mírnmo, l O" o (dez por cento) d" v,tJ q r 

:\dmi111stração e à sociedade. do contrato / nota de empenho. 

Impedimento de licitar por 5 (cinco) ,mos. 
\tulta de, no mínimo, lOº o (dez por cento) dr, \·,tlo r 

:'\\'- Cometer fraude fiscal durante a licit:1ção ou contratação. do contrnto / nNa de empenho. 

Comunicar ,to .\finistério Públ1cn Fcder:11 e o u 

Estadual. 

:'\\' ]- ~ão recompor níveis de serviços acordados, quando esgotados 

os s,tncionarnentos próprios, regulares e inerentes aos Impedimento de licitar com ,1 P .\I \S pelo períod <> 
monitoramentos técnico-operacional e administrativo do de, no mínimo, 1 (um) ,lll<>. 

gerenciamento contratual. 

:\.\'!] - Deixar de executar qualquer obrig,1ção pactuada o u prevista 
Impedimento de licitar com a P\[ \S por, no 

cm lei e no edit,tl da presente licitação, cm que não se comine outra 
mínimo, 2 (dois) anos. 

pcnalid,tck. 

X\'111- :\'ão celebrar contrato, em convocação dentro do prazo de lmpedimen to de Liciur com o mu111up10 de \!to 

validade de proposta. Santo por, no mínimo, t(um) ano. 

Impedimento de licitar com a P'\[\S por, no mínmv.>. 
2 (dois) anos. 

:'\IX- Jnexecução total, previsto na Lei 8666/93 e Lei 10.520/2002. Multa de, no mínimo, 20° o (vinte por cento) sobre r, 

valor do contrato / nota de empenho ou \ ;dor d.1 

parcela. 

Impedimento de licitar c<,m ,l PM. \S p0r, no mínimn, 

:\.X- lnexecução parcial do objeto preYisto na J ,ei 8666/93 e Lei l (um) ano. 

10.520/ 2002. Multa de, no mínimo, LOº o (dez por cento) sobre rJ 

v,tlor correspondente a parte nãc; executad,1. 

:'\:\.1 - Denegrir ou caluniar equipes técnic1 e do pregoeiro, bem como 

pessods que integram os processos da P.\1 \S, em r;1zão de denúncias Im pedimento de licitar com .1 \dm1nistr,1<
1
::i,, Pública 

sob a ,icusação de direcionamento de certame, sem a apresentação de I•cder,tl, 1 ·\tadual, \lunicip,il, pelo perÍ<!ll< J de ) 
pro,·as pcrtinen tes ou a aprescn tação de proYas infundadas, em (cmco) ano. 
prricesso administrativo instaurado. 

x__'(J 1- Cometer fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos. 
Declaraç:io de inidoneidade 

:\._\:III - Demonstr,1r não possuir idoneidade para contratar com a 

_•\dministração em \'irtude de atos ilíutos praticados. Declar.1ç:io de lllidoncidade 

X:\.l \ '- l :rustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou .\!ulta de ,itC:- 20° o do fatur.1mentn bruto do últun <J 
qu,1lquer outro expediente, o caníter competitiwi de procedimento exercício ;lll teno r ,10 d .1 1nst.rnr.1ç.10 do pn JC l'SSn 1 

licitatúri<> público. admi11istr,1t1Y, ,. 
1 l 

' _,, 
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Public11,:fo cxtraordin;íria d,1 dccis:ío cnndcn,1t<',ri,1. 

XX\' - Imredir, pcrrurb<1r ou fraudar a realização de qualquer ato de .\1ult,t de até 20° o do faturamcnto bruto do úlnmo 

procedimento licitatório público. exercício an tcrior ,IU da mstauraç:ío do rrnCCSS() 
;1dministrattvo. 

Publicação cxtn1ordin,íria d,1 dccis:io conden,1tc',n,1. 

X\:\ 'l- Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para .\lulta de até 20° o do faturamento bruto du úlnmo 

participar de licitação pública ou celebrar contrato administrativo; exercício ;mtcriur ao da mstauraç:io do pn>CeSSr > 

administrati1·,>. 

Public1ção extraordinária da decisão condenatr',n.1. 

XX\ºl 1- l\lanipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos ,\lult:1 de até 20° o do fatur,tmcnto bruto do últtm" 
contratos celebrados cxcrc1c10 ,interio r ao da inst,1uraç:ío do processo 
com a ,tdministração pública administrati1·0. 

Publicação extraordinária da decisão condc11,1tón,1. 

10.'.2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tcmpestivamentc e indevidamente 
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério da PMAS que deverá examinar a lq,,alidacle da conduta 
da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela 
PMAS, a licitante vencedora ficará isenta elas penalidades mencionadas. 
10.'.1. Na hipótese da multa atingir o percentual de 10° 'u (dez por cento) sobre o , ·alor do contrato, a PM1\S, podcd 
proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese cm que a vencedora também se sujeitará às sanç<'ics 
administrati\'as previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderá também ser aplicada a penalidade dC' 
Declaração de Idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pre,·ista no art. 7º ela Lei n" 
l O .'.250 / '.200'.2. 
10..+. As multas pcnYentura aplicadas serão descontadas dos pa~mcntos devidos pela Jll\1;\S ou cobradas 
diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulati,·amcntC' às demais 
sançücs pre\'istas neste l ~dital. 
10.5. O licitante/ contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de exercer a 
defesa prb·ia no prazo de 05(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de 
documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei nº 9.784/1999. 
10.5.1. Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado para as 
análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior. 
10.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na DÍ\'ida Ati\'a 
e cobradas judicialmente. 
10.7. As sançôes aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, 
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
11.1. Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA atra,·és da emissão de Ordem de Compra e ou Seffiço. 
11.'.2. Proporcionar à CONTRATA DA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrii..,raçüc-; 
decorrentes deste Termo contratual, inclusiYc com o fornecimento do objeto do certame, consoante esta belcce a 
J ,ei l ;cdcral nQ 8.666/ 199'.1 e suas alterações. 
11.'.1. l ;iscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, cm dccorrt·ncia, solicitar 
providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato. 
11..+. Notificar a CONTRATADA, de ljualqucr irregularidade decorrente da execução do objeto contratua l. 
11.5. l·'. fctuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condiçôes estabdecidas neste contrato. 
11.6. Determinar o horário da realização da entrega dos produtos podendo ser variá,·el cm cada local e passíwl de 
alteração, conforme conycniência da CONTRATANTE com observância das leis trabalhistas. 
11.7. Aplicar as penalidades pre\'istas em lei e neste mstrumento. 
11.8. Indicar os locais onde serão entregues/ prestados os prod11tos / scf\"iços. 
11.9. Lxigtr o cumprimen to de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo C()tn as cláusula!, 
contratuais e os termos de sua proposta. 

~ 
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11.10. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos scn-iços 
prestados, para que sejam adotadas as medidas correti,·as necessárias. 
11.11. Lxigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprn,·c o correto e tcmpcstiYo pah.ramcnto 
de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato. 
11.1'.?.. Receber o objeto do contrato, atra\·és do Setor responsáYel por seu acompanhamento e fiscali.1.ação, cm 

conformidade com o art. 73, li, da Lei nº 8.666/ 93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
1'.?..1 -1·'.ntrcgar os serviços objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos c~tabclecidos neste 
!·'.ditai, Termo Contratual e na proposta ,·encedora do certame; 
12.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condiçôcs de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
l'.?. .3- Prondenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irrq.,rularidades apontadas pela Contratante; 
12.-1-- J\rcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ ou terceiros, pw,·ocados por ineficiência ou 
irregularidade cometida por seus empregados e/ ou prepostos envoh-idos na entrega do objeto contratual. 
12.5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou ,·enham a incidir sobre a execução 
contranial, inchisiYe as obrigações relativas a salá1ios, previdência social, impostos, encargos sociais, transporte e 
outras providências, respondendo ob1igatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas do 
trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual. 
1'.?..6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que ,·enham a ser solicitados pela contratante, 
salvo quando implicarem cm indagações de caráter técnico, hipótese cm que serão respondidas no prazo de '.?.-J. 
(vinte e quatro) horas. 
12.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprc)\·adamentc apresente condições de defeito ou em 
c.ksco11fnrmidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo Cestor do 
Contrato. 
12.8 - Providenciar a substituição de qualquer profissional em·olvido na execução do objeto contratual cuia 
conduta considerada pela fiscalização da CONTRATANTE. 
12.9 - Refazer a entrega cio objeto contratual que comprovadamente apresente condiçôcs de defeito ou em 
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua notificação. 
l '.?..1 O - Responsabilizar-se por todas as despesas, tais como: alimentação, hospedagem, transporte e a fins, para os 
seus empregados durante o período de prestação dos serviços. 
12.11 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a '.?.7, 
do Código de Defesa do Consumidor QJei nº 8.078, de 1990); 
12.12 - Observar, no que couber, o Código Civil Brasileiro, normas técnicas, as leis e os regulamentos pertinentes. 
·1 ::?..13. Responsabilizar-se integralmente pela observância do dispositivo no título li, capínilo V, da Cl T, e na 
Portaria n. 0 3.-J.60/ 77, do Ministério do Trabalho, relativos a segurança e higiene do trabalho, bem como a 
Legislação correlata cm vigor a ser exigida. 
12.1-J.. Repor imediatamente, sem ônus para a CONTR/\TANTL, as peças substini ídas cm decorrência dC' 
instalação incorreta, defeito ou persistência do problema objeto da r(Tisão. 
1'.?..15. Arcar com todos os Ônus ou obrigações decorrentes da legislação tributária, fiscal, comercial, trabalhista, 
ciYil e demais relativas à operacionali zação dos sen ·iços contratados. 
12.16 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos, nem pennitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos cm trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre; 
12.17 - Vedar a utilização, na execução do objeto, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de 
cargo em comissão ou função de confiança no Órt,i-ão Contratante, nos termos cio artigo 7° do Decreto nº 7.'.?.03, 
de 201() nunprir com as demais condiçúes constantes na proposta apresentada na licitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
13. 1. /\s licitantes devem observar e a contratada dcYe obsen·ar e fazer obsen·ar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se ad mitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de t' 
contrata~·ão e de execução elo objeto contranial. Para os propósitos deste item, definem-se as scgumtes prátteas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer , ·antagcm com o ob1ctin, 
de influenciar a ação de scr\'idor público no processo de liotação ou na exccuçãD de contrato; 
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b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objeti,·o ele influenciar o processo de licitação 
ou de execução de contrato; 
c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do óq,>ão licitador, ,·1sando estabelecer preços cm nÍYcis artificiais e 
não-compet1t1vos; 
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, 
, ·isando influenciar sua participação cm um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 
e) "prática obstrutiva": 
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas cm inspeçôes ou fazer declaraçôes falsas aos representantes do 
organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegaçôes de prática 
prevista neste subitcm; 
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 
promm·er mspeção. 
13.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, para a outorga 
de contratos financiados pelo organismo se, cm quak1uer momento, constatar o envokimento da empresa, 
diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, cocrcitiYas ou ubstrutiYas 
ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
13.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação, de,uá 
concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, cm parte ou integralmente, por orga111smo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ ou pessoas 
por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos e 
registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 
13 . .+. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas cm lei, se 
comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa física contratada cm práticas corruptas, 
fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por 
organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cÍvl'is. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DA RESCISÃO 
1-J..1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prl'scntas nos 
artigos 77 a 81 da Lei nº 8.666/ 93, de 21 /06/ 93; 
1-J.. 1.1. A Rescisão de contrato poderá ser: 
a) Determinada por ato wu.lateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XTT e XVII do 
art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, observado o 
disposto no art:. 109, ''!'', letra "e", da mesma. lei; 
b) Am.igável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no Processo 
AdministratiYo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 1 º do art:. 79 da Lei 8.666/93; c) Judicial, nos tcnnos 
da legislação vigente. 
1-J..2. A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente; 
1-+.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando assegurado o 
contraditório e ampla defesa. 
2. Constituem moti,·o para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, cspecificaçôcs e prazos; 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, espccificaçc,cs e prazos; 
c) 1\ lentidão do seu cumprimento, lc,·ando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusào dos 
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados; 
d) O atraso injustificado do início de serviço sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 
e) /\ paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e pré·via comunicação à Administração; 
Q O desatcndimento das dctcrminaçôcs regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua 
execução, assim como as de seus superiores; 
g) O cometimento reiterado de falta~ na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo 67 da t 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 
h) !I. decretação da fali:·ncia ou instauraçào da inso!Yência ciY1I; 
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i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
j) /\ alteração sucial ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prc1udique a execução do 
Contrato; 
k) Radies de interesse público, de alta relevância e amplo conhecttnento justificadas e determinadas pela máxima 
autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo AdministratiYo a que se 
refere o Contrato; 
1) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificaçôcs do \'alor inicial do Contrato 
além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1991 cm caso de 
não concordância por parte da empesa; 
m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e \'lllte) 
dias, sako cm caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou f,'Ucrra, ou ainda por repetidas 
suspensôes que totalizem o mesmo prazo, independentemente cio pagamento obrigatório de indcnizaçiics pelas 
sucessi\'as e contratualmente imprc,·istas desmubilizaçôes e mobilizaçôcs e outras pre\'istas, assegurado ao 
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão cio cumprimento das obrigaçcies assumidas até que sqa 
normalizada a situação; 
n) /\ ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente compro,·ada, impediti,·a da execução do contrato; 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabÍ\'eis; 
p) O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrati\'a pre\'ista no art. 77 desta 
l .ei; 
q) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou 
transfcri',ncia, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incmvoraçào, que implique 
,·iolação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DO FORO 
15.1 - Fica eleito o 1 ;oro da Comarca do Município de ALTO SANTO - Ce, para dirimir quaisquer dú\'idas oriundas 
deste Contrato não passÍ\'eis de solução pela via administrativa, renunciando as partes a qualquer outro por mais 
pri\'ilegiado lJUC seja ou , ·e11ha a ser. 

1 ~ assim, por estarem justos e acordes, após lido e julgado conforme, as partes assinam o presente instrumento, em 
03 (três) vias de igual forma e teor, perante 02 (duas) testemunhas idôneas que tambt'm o assinam, para que surta 
seus jurídicos e lega.is efeitos. 

ALTO SANTO - CI ~, __ de ______ de __ 

CONTRATANTE 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1. 

CP!; N.º ___________ _ 

'.?.. 

CPJ: N." __________ _ 
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ANEXOIII 

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º -------

A empresa , inscrita no CNP.J n.º , com 
sede , declara, sob as penas da lei, que atenderá às exigê-ncias 
do Edital no que se refere a habilitação jurídica, qualificação técnica e econômico­
financeira, e que está regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social, J<'(;Ts e a 
CNDT. 

___________ de ________ de 20_ 

(assinatura, nome e número da identidade do declarante) 
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ANEXOIV 

DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º ---------

J\ empresa inscrita no CNP.J n." 
________ , com sede , declara, sob as penas da J ,ei, 
guc até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 
Processo J ,icitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

de de 20_. -------- --- ---------

(assinatura, nome e número da identidade do declarante) 
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7° DA CF 

A empresa , CNPJ nº. , com sede 
--------------- declara, cm atendimento ao previsto no edital Jc 
Pregão 1 ]etrônico n.º sob as penas da lei, para todos os fins de 
direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova cm processo licitatório, 
junto ao Município de Alto Santo, Estado do Ceará, que, cm cumprimento ao estabelecido 
na Lei nº 9.854, Jc 27/10/1999, publicada no DOU de 28/ 10/ 1999, e ao inciso XXXI11, 
Jo artigo 79, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (de,mito) anos cm 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem cmprq..,ra menores de 16 (dezesseis) anos cm 
trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

(assinatura e identificação do responsável pela empresa) 

OBS.: Se a empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, na condição de aprendiz, desde que maior de 1-t 
(yuatorzc) anos, dc\·crá declarar essa condição. 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 
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ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO 
DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ----------- -

1\ empresa ---------:, CNPJ n.º , com sede 
______________ , Declaro (amos) para todos os fins de direito , 
especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, que estou (amos) 
sob o reh-'Íme de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do disposto na 
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar 
nº 147, de 07 de Agosto de 2014 e Lei Complementar nº 155/ 2016, de 27 <le outubro de 
2016. 

______ ,_de ________ de 20_. 

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

Prefeitura Municipal de Alto Santo- Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198- Fone/Fax:(88) 3429.2080 
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ANEXO VII (*) 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO COM 
O MUNICÍPIO DE ALTO SANTO 

PREGÃO ELETRÔNICO N º -------------

l •'.u, portador(a) do RC nº 
e CPJ<' nº , residente e domiciliado(a) à 

_________ , ocupante do cargo de , da empresa 
__________ , inscrita com o CNPJ nº , com 
sede à , declaro para os devidos fins yue não tenho 
nenhum vínculo empregatício de nenhuma natureza, com a Prefeitura Municipal de 
Alto Santo. 

______ , __ de ___ de 20 __ 

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

(*) /\ Declaração será para todos os sócios da empresa (SI ~PAR/\ DAMENTE), se for o caso. 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 
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ANEXO VIII -MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº _________ _ 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº -----------

PREÂMBULO 

Aos dias do mês de de 20_, na sede da Secretaria de 1 ;inanças, foi laHada a presente i\ta de Registro 
de Preços, conforme deliberação da Ata do Prq,>ão 1 •:LETRÔNICO Nº do respecti\'o re~ultado 
homolOf,>ado, publicado na imprensa Oficial, conforme Decreto Municipal nº 017/2017 de 20 de l\farço de 2017, 
yue ,·ai assinada pelo Ordenador de Despesa, Cestor do Registro de Preços, e pelos representantes legais dm 
detentores do Registro de Preços, todos qualificados e relacionados ao final, a qual será regida pelas cláusulas e 
condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
1.1.0 presente instrnmento fundamenta-se no edital do PRl·'.GÀO IJ.l~TRÔNICO P1\R1\ SRP Nº 
__________________ , e nos tudo de acordo com a J ,ci 1 ;ederal nº 10.520, de 17 / 07 / 2002 -
Lei que Regulamenta o Pregão e tem corno subsidiaria a Lei nº 8.666, de 21 / 06 / 1993 e alteraçües postcnorcs - Lei 
de Licitaçôes, Decreto Federal nº 7.892 de 23/01/2013, publicado no D.O.LJ. de 2-1- / 01/2013, Decreto l;cderal 
7.903/2013, Decreto Municipal nº 017/2017 de 20 de Março de 2017, da Lei 11º 8.078, de 11/09 / 1990 - G>digo 
de Defesa do Consumidor, Decreto nº 6.20-1-/07, Lei Complementar nº 123 de 1-1- de dezembro de 200Cí, l .c1 

Complementar nº 1-1-7 de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar nº 155/2016, de 27 ele outubro de 2016, 
Decreto Federal nº 10.02-1-, de 20 de setembro de 2019, Lei Federal 12.4-1-0 de 07 ele julho ele 2011 ,1ue altera u 
título Vil-/\ da Consolidação das Leis do Trabalho e Decreto Municipal nº. 017 /2017 de 20 de março de 2017, e 
demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente edital e seus anexos 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO E DO VALOR 
~.1. t\ presente Ata tem por objeto o registro de preços, visando FUTURA E EVENTUAL contratação para 

ele acordo 
com o /\nexo I - Termo de Referência do edital, para o periodo de 12 (doze) meses cio edital ele Prq..,rão 
l ,J ,J ~TRÔNlCO acima identificado que passa a fazer parte desta /\ta, juntamente com as propostas de preços 
apresentadas pelos fornecedores classificados cm primeiro lugar e será incluído, na respectiYa ata, o registro dos 
licitantes que aceitarem os preços com preços iguais ao do licitante \'encedor na sequência da classificação do 
ce11an1e. 
2.2- O valor global desta ARP será ele R$ _________ ( ________________ ), 
distribuídos da seguinte fonTu'l e sujeito as incidências normais. 

Parágrafo Único - Este instrumento não obriga a Administração a firmar contrataçües exclusirnmentc por seu 
intermédio, podendo realizar licitações específicas obedecidas à legislação pertinente, sem que, desse fato, caiba 
recurso ou indenização de qualquer espécie aos detentores do registro de preços, sendo-lhes assegurada a 
preferência cm igualdade ele condiçôes. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
3.1. O prazo de \'igência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua publicação, 
conforme J\.rt. 12. do Decreto 7.892 de 23 de Janeiro ele 2013. O prazo ele ,·alidacle da ata de registro de preços 
não será superior a doze meses, incluídas eYentuais prorrogaçôes, conforme o 1nn~<, 111 do · ."i~ d,, .1 r t. 1:; d.1 l .< 1 

11" 1-( .<,<,<, d{' l 'J '.n. 

CLÁUSULA QUARTA- DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
-1-.1. Caberá ao Sccretário(a) de o 6,crenciamento da Ata de Rq">1stro de Preços, no seu 
aspecto operacional e nas qucstôes legais, cm conformidade com as nonnas das Legislaçôcs r:edera1s ,·igentes. 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 
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CLÁUSULA QUINTA- DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

. 
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5.1. Em decorrência da publicação desta Ata, os participantes do SRP poderão firmar contratos rnm us 
fornecedores com preços registrados, dc\-cndo comunicar à Secretaria Ccstora do Contrato, a recusa do detentor 
de registro de preços em fornecer os bens no pmzo estabelecido pelos óq.,>àos participantes. 

Parágrafo Primeiro - O fornecedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da com·ocação, para a 
assinatura da A ta de Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado uma \·ez por igual período, desde gue 
solicitado durante o seu transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito. 

Parágrafo Segundo- Na assinatura da /\ta de Registro de Preços será exigida a comproyação das condiçôes de 
habilitação exigidas no edital, as t1uais deverão ser mantidas pela contratada durante todo o período da contratação. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 
6.1. Os si~J11atários desta Ata de Registro de Preços assumem as obrigaçôcs e responsabilidades constantes nas] .eis 
vigentes gue fundamentam este Registro de Preços. 

Parágrafo Primeiro - Competirá à Secretaria Gestora do Contrato o controle e admimstração do SRP, cm espcoal, 
as atribuiçôcs estabelecidas. 

Parágrafo Segundo - Caberá à Secretaria Gestora do Contrato as atribuições tiuc lhe são conferidas conforme as 
l .cgislaçôes vigentes gue regem este procedimento. 

Parágrafo Terceiro - O detentor do registro de preços, durante o prazo de \·aliclade desta Ata, fica obrij..,>,H.lo a: 

a) Atender aos pedidos efetuados pelo (s) órgão (s) ou entidade (s) participante (s) do SRP, bem como aqueles 
decorrentes de remanejamento de quantitativos registrados nesta Ata, d mante a sua Yigência. 
b) 1 :orncccr os bens / serviços ofertados, pelo menor preço registrado, nas guantidadcs indicadas pelo participante 
do Sistema de Registro de Preços. 
c) Responder no prazo de até 05 (cinco) dias a consultas ao Município de Alto Santo sobre a pretl'nsão dC' 
1'irf,rào/ entidade não participante (carona). 
d) Manter durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, cm compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e gualificação exigidas na licitação. 
e) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, dccorrcnte~ da sua nJpa ou 
dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de exclusão ou redução de sua 
responsabilidade o fato de a contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a execução contratual. 
f) Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a execução contratual, 
inclusive as obrigaçôes relativas a salários, prc\·idência social, impostos, encargos sociais, transporte e outras 
providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprin1ento das leis trabalhistas e específicas de acidentes 
cio trabalho e legislação correlata, aplicá\·cis ao pessoal empregado na execução contratual. 
g) Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que Yenham a ser solicitados pela contratante, salvo 
quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo de '.2-t (\·intc e 
quatro) horas. 
h) Substituir ou reparar o objeto/ sct"\'iço que comprovadamente apresente condiçôes de defeito ou em 
desconformjdade com as espccificaçiks do termo de referência, no prazo de -t8 (quarenta e oito) horas contado da 
sua nott ficação . 
i) Prm·i<lenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual cui:ci conduta 
seja considerada indesejável pela fiscalização da contratante; 
j) Refazer o objeto que compro\'adamentc apresente condições ele defeito ou cm desconformidade com as 
cspccificaçôes deste Termo, no prazo de -t8 (quarenta e oito), contados da sua notificação; 
k) Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo período oferecido 
em sua proposta comercial, observando o prazo mínimo exigido pela Administração; 
1) Respnnsabili.zar-sc integralmente pela nbserYância do dispositivo no título li, capítulo V, da CLT, e na Portaria 
N" 3A60/77, do Ministério do Trabalho, rclati\·os a segurança e lugiene do trabalho, bem com(> a l .cgislação 
correlata cm \·igor a ser exigida. 
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CLÁUSULA SÉTIMA - DO PREÇO DO REAJUSTE E DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO­
FINANCEIRO 
7 .1. r1u;:c;0S: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos, e demais 
despesas preYisívcis que possam incichr sobre o fornecimento, inclusive a margem dc lucro. 
7 .2. RI ~1\J L;STE: Os ,·alores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses, 
hipótese na qual poderá ser utilizado o índice l GJ>-M da b'undação Getúlio Vargas. 
7.3. RELQClLÍBRIO ECONÔM[CO-FINJ\NCli IRO: Na hipótese de sobrc,·ircm fatos impreYisín·1s, ou 
prc,·isí,"Cis, porém de conseqüc"·ncias incalculáveis, retardadores nu impediti\'oS da execução do ajustado, ou ainda, 
em caso de força maior, caso fortuito ou fato do prú1eipe, configurando álca econômica extraordinária e extra 
contratual, poderá, mediante procedimentu administratiYo onde reste demonstrada tal situação e termo adit1Yo, ser 
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da 
,\d ministração para a justa remuneração dos produtos / scn·iços, objcti,·ando a manutenção do cquilíbno 
econônuco-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, 1 I, "d" da Lei Nº. 8.666/ 93, alterada e consolidada. 

CLÁUSULA OITAVA- DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
8. l. 1\s licitantes deYem obsen·ar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durantc todo o processo de licitação, de 
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, dcfinem-sc as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, quak1uer , ·antagem com o objeti,·o 
de influenciar a ação de ser\'idor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação 
ou de execução de contrato; 
c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem 1> 

conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços cm níveis artificiais e 
nãci-competitn·os; 
d) "prática coerciti\'a": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propnedadc, 
\'isando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 
e) "prática obstrutiva": 
(!) destruir, falsificar, alterar ou ocultar prons em inspeções ou fazer declarações falsas aos represcntamcs cl,i 
organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática 
pre,·ista neste subitem; 
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício cio direito de o organismo financeiro multilateral 
promover inspeção. 
2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral , mediante adiantamento 
ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, para a outorga de contratos 
financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por 
meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 
licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
3. Considerando os propósitos dos itens acima, a li.citante \'Cncedora como condição para a contratação, dcwrá 
concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, cm parte ou integralmente, por organismo 
financeiro multilatera l, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ ou pessoas 
por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e tudos os documentos e 
r('gistros relacionados à licitação e à execução do contrato . 
..+. A contratante, garantida a pré\'ia ddesa, aplicará as sanções administratiYas pertinentes, prenstas cm lei, se 
compro,·ar o en\'oh-imento de reprcsentantc da empresa ou da pessoa física contratada em práticas corruptas, 
fraudulentas, conluiadas ou coerciti,·as, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por 
organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cÍYcis. 

CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 
9.1. Os preços registrados na presente Ata, poderão ser cancelados de pleno direito, nas situaçücs prc,·istas na 
legalidade da legislação vigcnte para estes atos. 

- . 
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CLÁUSULA DÉCIMA - DAS CONDIÇÕES PARA AQUISIÇÃO E/OU PRESTAÇÃO DOS 
SERVIÇOS 
10.1. 1\s aquisições / sen-iços dos bens Llue poderão ach·ir desta J\ta de Registro de Preços serão formalizadas por 
meio de instn.1mento contratual a ser celebrado entre à Secretaria Cestora do Contrato e os 
participantes/ interessados (fornecedores). 

Parágrafo Primeiro - Caso o fornecedor classificado cm primeiro lugar, não cumpra o prazo estabelecido pelo s 
círgãos participantes, ou se recuse a efetuar o fornecimento, terá o seu registro de preço cancelado, sem prejuí,o 
das demais sanções previstas em lei e no instrumento contratual. 

Parágrafo Segundo - Neste caso, o órgão participante comunicará ao órgão gestor, competindo a este com·ocar 
sucessivamente por ordem de classificação, os demais fornecedores . 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS PROCEDIMENTOS GERAIS 
11.1. Os produtos / serviços dcYerão ser entregues rigorosamente dentro das especificaçci es estabelecidas 110 edital 
de convocação, sendo que a inobservância desta condição implicará recusa, com a aplicação das penalidades 
contratuais. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA ENTREGA E DO PAGAMENTO 
12.1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas 
as disposiçôes constantes da Lei Nº. 8.666/ 93, inclusive quanto às prorrogaçôes, alterações e rcscisôes . 
DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/ contratados serão entregues mediante cxpecltção de 
ORDLNS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante , ·enccdor, que indicarão os quantitati\"!>S a 
serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade 
financeira da CONTRATANTE. 
1 '.2.2. J\ Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, dc,·endo ser entregue 
ao beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou enviada via fac -símile ao seu número de telefone, ou aind:1 
remetida ,·ia e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro municipal. 
12.3. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em que receberá 
o atesto declarando o fornecimento. Os produtos / serviços serão entregues nas sq.,ruintcs condiçôes: 
a) Nos locais determinados pela administração do presente processo licitatório indicado na Ordem de Compra; 

b) No prazo de no máximo de __ ( ) dias corridos após o recebimento da Ordem de Compra no 
horário de 07h às 13h (horário local). 
1'.2.-J.. O aceite dos produtos/ serviços pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por 
,·ício de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificaçôes estabelecidas no anexo deste edital quanto ao~ 
produtos entregues. 
12.5. Os produtos/ serviços deYem ser entrq.,>1.1es conforme solicitado na Ordem de Compra, observando 
rigorosamente as especificações contidas no fnstrumento Com·ocatório, no Termo de Refert'ncia e obser.açües 
constantes de sua proposta, bem a.inda as normas técnicas vigentes. 
12.6. Para os produtos/ serviços objetos deste certame, de,·erá ser emitida fatura e nota fiscal cm nome do da(s) 
LTnidades(s) gestora(s) do Município de Alto Santo / C:I -: . 
As infom1açôes necessárias para emissão da fatura e nota fiscal de,,erão ser requeridas junto a(s) L' N I D (s) 
gestora(s). 
12.7. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e exigências especificadas neste 
edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, deYendo ser de imediato ou nu 
prazo máximo de 2-J. (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condiçôes, sob pena de aplicação das 
penalidades cabí,·eis, na forma da lei e deste instrumento. 
12. 8. Os produtos licitados/ contratados deverão ser entregues, obseffando rigorosamente as cspcci ficaç<'>es 
contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta de 
preços, bem ainda às normas ,·igentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de todos os 
impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos jud,nais 
ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, pn?, ·idenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes Sl')am 
impután,is, inclusiw com relação a terceiros, e ainda: 

. -
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a) /\ reparar, corrigir, remo,·er ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto ~~~c.t;nficarem 
vícios, defeitos ou incorreç,1es; 
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscahzação ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado. 
12.9. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota 
hscal/ 1 ;a tura pela Contratada. 
12.10 O pagamento somente será efetuado apús o atesto, pelo servidor competente, da Nota hscal / 1.-atura 
apresentada pela Contratada, que conterá o detalha1m·nto dos produtos entregues. 
12.11. O atesto fica condicionado à verificação da conformidade da Nota hscal/ Fatura apresentada pela 
Contratada com os produtos efetivamente entregues. 
12. '12. r f avendo erro na apresentação da Nota hscal / 1 :a tura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
amda, nrcunstância que impeça a lilJuidação da despesa, o pa!-,ramento ficará pendente até llUl' a Contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pa6ramento miciar-sc-á após a comproyação da 
regularização da situ:ição, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
12.13. Será e fctuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irrcgulandaclc , ·cn ficada, sem prquízo das 
sançôes cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
12.13. 'I. Não produziu os resultados acordados; 
12. B.2. Deixou de executar as ati\'idadcs contratadas, ou não as executou com a lJualidadc mínima exigida; 
12.1-L 1\ntes do pa1-,1tlmcnto, a Contratante realizará consulta para \'trificar a manutenção das cond1çc,cs de 
habilitação da Contratada, cle,·endo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo ele pabranwnto. 
l~.15. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito cm conta corrente, 
na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio prc,·isto na legislação "igcntc. 
Será considerada como data do pagamento o dia em que constar corno emitida a ordem bancária para pagamento. 
12.16. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que 
por\'cntura não tenha sido acordada no contrato. 
12.17. Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma, 
para o atraso, o Yalor dcYido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados cnrn base na Yanaçào du Índice 
Cera] de Preços - Disponibilidade lnterna (TGP-Dl), dintlgado pela l:.'undação (;etúlio VatJ,1tlS, no período 
compreendido entre a data prcYista e a cio efetivo pagamento, adotando-se o critério "pró-rat:i tempons" para a~ 
atualizações nos subperíodos inferiores a 30(trinta) dias. 
12. l 8. Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento do 
obicto, por final do prazo ou rescisão contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 
13.1. Adota-se como critério de justiça e obediência ao princípio jurídico ela razoabilidade, o escalonamento e 
tipificação ele eventos sancioná\'cis em editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de exercíc10 préno 
de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e contratar com a L.Jnião, l ·'.stados, 
Distrito J ;cderal e Municípios, atendendo a recomendação constante no subi tem 9.5.1.1 do J\clÍrdão · I'CL' / Plenárm 
nº 1.793/ 2011, art. 7° da Lei 10.520/2002, com respecti,·os prazos de duração: 

EVENTOS: SANÇÕES QUE SERÃO APLICADAS: 
1- Forjar a classificação como microempresa ou empresa de pequeno 

Impedimento de licitar pelo período de, no mí111111<,, porte para oh tenção de tratamento f,1n)rec1do cm licitaçc'Ses 

incenri,·adas ou n:io. 1 (um) ,mo. \córdão T CL/PL nº 3074/ 2011. 

li - Descumprir prazos estabelecidos pelo pregoeiro dur,111te ,t sessão 
1 mpedimento de licit,tr pelo período de, rn > mí1111n<>. 4 de hei t.tç:io para qualquer m:111ifestaçãc, n..t sessão pública, gerando 

tumultu e atrasos no certame. (quatro) meses. 

ll 1- Desistir do lance, sem justificati\'a, durante a sessão pública ou lmped11nento de licitar pelo períodu dt:, no mí111mo, ( 
n::io mant1vt:r a proposta na fase de aceitação. (seis) meses. 

l \ ' - '\: ,1o apresentar ou deix,tr de apresent,tr documentação solicitada 
lmped11ncn t< J de licit,t r pl'lo perí(ldo de, n" mín1111< ,. ( 

no cdit,tl Ili\ fase de aceit.tção d.t pmposta. h.1bilit1çfo ou na 

cr ,n trataç,"i.o. (se is) meses. 
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,,OD\ LIC' 

~.. RtJ;-\Í\J(~/, 

'~.s.s,,. f'Í".:.. .... 

\'- . \ prcsen tar propost,1 comercial cm desacordo com () !·'.ditai, 1 mpc:dimc..:nto de lic1t,tr pelo período de, no mí1J 1110, 1 
ocasion,mdo ,1 frust,u,:ão do certame em qu.1k1uer sentido. (um) ano. 

Impedimento de lic1t,ir pelo período de ne, mín1mn : 

\!- _\presentar document·,ição falsa durante ,t lil.:it,ição ou contratação 
(cinrn) ,mos. 

Comunic.ir ao \ linistfrio Púhlicu l.~st,idu,tl e OL 

1 •c:dc: r,tl pac1 .1pur.H;ôes de: sançôc:s de ordem penal. 

\'li - :\ão manter as condições lubilitatónas dur,mte a execução do 1 mpedimento de licitar pelo período de, no mírnmo, 
contr;1to ou da vigênci,1 da ata de registro de preços. ú (seis) meses. 

Impedimento de liciur pelo perí<>do de, no mínimo, 

\Ili - :\ão retirar a nota de 1 (um) ano. 

empenhe,/ n:io assin,iturn da '\ta. \ lulta de, no mímmo, 10° o ( dez por ccn to) do Y,tlur 
do contr,tto/not,l de empenho. 

\d,-crtênc1,1 

\fulta de, no mí111mo, 0,5 ° o (meio pnr cento) por d1,1 

IX- Lntrcg;ir o objeto fora do prazo estabelecido no edital e termo de ,itraso, ,1plicad,1 sobre o ,·alor de, m.1ten,tl nãn 

de referência. forneodo, limitada .1 20 (Y inte) di,1s. \pi,s u ngésun, > 

di,l podcní ser considcr,ida lllCXeCUÇãO t, ,t.tl •lU 

p,ircial do objeto. 

\ ch-ertênci.1: 

X- '\,ão efetuar a troca do objeto, quando no tificado, durante a 
Impedimento de licitar pelo períodr, de, no mínimo, 
1 (um) ,mu. 

contra t;1ção. .\lulta de, no mínimo, 1011
11 (dez por centoJ do Y,ilor 

do contrato/nota de empenho. 

Advertência 

Multa de, no mínimo, 0.5''o (meio prir cento) por 

\:1 - Substituir o objeto fora do prazo estabelecido . 
dia de atraso, aplicada sobre o ,·,tlor do m,ttcn,tl rün 

substituído, limitada a 20 (Yintc) dias . . \pr'1s,, 
Yigésimo dia podení ser considcr,1d.1 inexecução 

total ou parcial do objeto. 

,\dvertênci,1 

X 11- Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem do (s) 
Impedimento de licitar pelo período de, 110 mínimo, 
(i (seis) meses. 

C<.Juipamcnto (s) quando prev isto no edi tal e termo de referência. 
.\[u\ta de, no mírnmo, 05º" (meio por cento) por di.1 
de atraso, aplicada sobre n yaJor do equipamento. 

\:J I1 - Deixar de en tregar documentação original exigida neste Edital Multa de, no mínimo, 10° o (dez por cento) do valor 

(quando da utilização dª Modalidade de Pregão Elttrônico) do contrato/ nota de cmpcnho/Y,ilor total estimado 

durante a lici tação ou contratação. para o item ou lote. 

XI\"- Comportar-se de modo inidôneo na licitação ou contrnt:ição, Impedimento de lic1t,1r pelo período de, no mímmrJ. 
causando prejuízo a , \ dminis traç;io ou demonstrando ofensa ao 2 (dois) anos. 

orden,m1en to jurídico, ao regr:1mcnto do edi tal, aos licitantes, ,l .\ lulta de, no mí111mo, 10° 11 (dez por cento) do Yalt,r 

\dmmistração e .'t sociedade. do contrntu/n,ita de empenho. 

1 mpedimen tn de licitar por 5 (cinco) ,mos. 
1\!ulta de, nu mínimo, 10° o (dez por cente,) do ,,tlror 

.\ \" - Cometer fraude fiscal durante ,l licitação ou contratação. do contrato/nota de: empenho . 

Comunicar ,lu \ linistfri<, Públirn l·cderal e ou 
l ·:s tadu,d. 

'\\' l- \:ão recompor níveis de serviços acordados, quando esgotados 

os sancionamcntos próprios, regulares e increntes aos lmped 11nent" de ltett,ir com ,1 P\ I \S pelo pcríodt, 
monitoramentos técnico-operacional e administrntivo do de, no mínimo, 1 (um) ,1ne,. 
g,erenci,1mento contratual. 

--- - ---

.\Yll - Deix,tr de executar <.JU,1lqucr o hrig.1ção pact1.1atfa ou pre, ista 
Impedimento de licitar com ,l P\I \:,; por, nr, 

em lei e n<; edit,11 cl.1 presente licitação, cm L]Ul' n.io ~e comme outra 
mínim<, , 2 (dois) ,mos. 

penalidade. J 
- - - " 
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\YI l 1- Não celebrar contrato, cm com·ocu;ão dentro du pr,1zo de 1 mpcd1mcn to <lc L1ctt,1r com () mu111cÍp1C, de \ltu 
\•,tl1dadc de propos ta. S,mto por, nn mínimo, 1 (um) ,mo. 

lmpcd1mcnto dt: licitar co m ;1 P\I \S por, no mín11no. 
2 (dois) anos . 

\JX- lncxccução total, previsto na Lei 866ú/93 e Lei I O.S20/2002. . \lult,1 de. no mínimo, 20º o (vinte por cento) sobre o 

YalrJr do contrato/nota de cmp<.:nho ou \ ,ilor d,1 

pareda. 

- 1 mpcdimento de licitar com ;1 P.\[ \S por, 11r, mínimo, 
\\- I ncxccuçãc i p,1rcial do objeto previsto tl,I Lei 8666/93 e Lei 1 (um) ,mo. 

l(l.S20/2002. \ lulta d<.:, no mínirn(), lüº o (de1. p()r centq) sulirc u 
valor correspondente ,1 parte não cxecut,1da. 

\\[- Denegrir ou caluniar equipes técnica e do pregoeiro. bcin como 
pessoas lJUe in regram os processos da P .\L \S, em razão de denúnci,1s lmped1mento de licitar com ,1 \dm111istr,1ç:ir, Públ1c1 
soh ,1 acusação de direcionamento de certame, sem a apresentação de l;ederal, l •'.stadu,tl, .\lunic1p,d, pcl(, pcríc ,do de :) 

pruvas perrinen tes ou a apresent,1ção de provas infundadas, cm (cinco) ,1110 . 
processo adm1111strati\·o instaurado. 

\\li- Cometer fraude riscai no recolhimento de quaisquer tributos. 
Declaração de i111done1dade 

\\Ili - Demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a 

\dmi111stração cm Yirtude de atos ilícitos praticados. Declaração de inidoncidade 

\\!\' - 1 ;rustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou .\1ulta de até 20° o du fatur,1ment<, bruto do Ctlt1mo 

yualquer outro expedien te, o caráter competitivo de procedimento cxcrc1c10 anterior ao da inst,1ur,1ç:ío do processo 

licitatóno púhlicu. administrativo. 

Publicação cxtraordi11:tri,1 d.1 decisão condenat,'in.1. 

'.\\\"- Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de Multa de até 20° o do fatur.1mcnto brutn do últtm(J 

pwccdimento licitatório público. exercício anterior ao da instauraçàri d() proce~sn 
adm inistrntivo. 

Publicação cxtraordm.íria da dcc1sã<, cc mderutc'm,t. 

:\:\\'! - Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para Multa de até 20% do faturamento bruto do último 

particip,tr de licitação pública o u celebrar contrato administrativo; excrc1c10 anterior (10 da instauração do pn lCCSSrJ 

administratinJ. 

Publicaçà<; extraordinária da decisão condenatóri,t. 

:\_.'(V!!- l\fanipu lar ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos Multa de até 20°/n do foturamcntri bruto do últim(l 
contratos celebrados exercício anterior ao da instaur,1ção do pn,cess,, 
com a administração pública administratiYo. 

Publicação extraordinári,1 eh dcc1s:io condenatóri,1. 

13.2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tcmpestivamcnte e i.ndeYidamentc 
fondamentados, e a aceitação da justificati\·a ficará a critério da PMJ\S que deverá examinar a lc6~lidadc da conduta 
da contratada. Compro\·ado impedimento ou reconhecida força maior, dc\·idamcnte justificado e aceito pela 
PM J\S, a licitante \·cnccdora ficará isenta das penalidades mencionadas. 
13.J. Na hipótese da multa atingir o percentual de 10° o (dez por cento) sobre o \·alur do contrato, a Pl'VL\S, poderá 
proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese cm que a \'Cnccdora tambt'm se stqcitará às sançr'ics 
administratirns previstas neste 1 :.dita!. Na ocorrência de falha maior poderá também ser aplicada a penalidade de 
13.1-+. Declaração de Idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pre\·ista no art. 7" da J ,c1 

n" 10.250/2002. 
n.15. J\s multas porventura aplicadas serão descontadas dos pa6,amcntus devidos pela J>l'v! J\S ou cobradas 
diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulati\·amcntc às dema1~ 
sançôes prc\·istas neste l ~ditai. 
13. 16. O licitante/ contratado será informado que está passíwl da aplicação da sanção e terá o dirC'ito de exercer a 
defesa prévia no prazo de OS(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de 
documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei nº 9.78-+/1999. 

. . -
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13.17. Transcorrido o prazo de defesa pré\'ia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado para as 
análises dc\'idas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior. 
13.18. As multas serão recolhidas cm fa\'or da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, lJuando for o caso, inscritas na Dí\'ida /\ ti\·a 
e cobradas judicialmente. 
13.19. As sançôes aqui prc\·istas são independentes entre si, podendo ser aphcadas isoladas ou, no caso das multas, 
nunulati\·amente, sem prejuízo de outras medidas cabí\"cis. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA-_DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
1-t.1. As despesas decorrentes da J\ ta de Registro de Preços correrão pela fonte de recursos do Município de Alto 
Santo, a ser informada da lavratura do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 
15.1. Fica eleito o foro do município de Alto Santo, para conhecer das questc"ies relacionadas com a presente 1\ ta 
que não possam ser resoh-idas pelos meios administrati\·os. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DOS SIGNATÁRIOS 
16.1. Assinam esta Ata, os signatários relacionados e qualificados a sq.,,uir, os lluais firmam o compromisso de zelar 
pelo fiel cumprimento das suas cláusulas e condições. 

SIGNATÁRIOS: 

Secretaria ele ________ _ 
CLRl ~NCIJ\DOR DA ARP 
Prefeitura Municipal ele 1\lto Santo 
CONTRATANTE 

RI ·:PRl::SENTAN ll: 
EMPRESA ________________ _ 

TESTEMUNHAS: 

1. 
Nome: 
CPF N.º 

2. 
Nome: 
CPJ • N.º 
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ANEXO IX- MAPA DE PREÇOS (REGISTRADO) 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N º PE-- - -------

ÓRGÃO REQUISITANTE DO CERTAME: Secretaria de ______ _ 

OBJETO: SELEÇÃO DI ~ MEL! !OR PRO POST1\ J\TRAVi'-:s DI ·: SlSTl~l\,l/\ DI -: RFCISTRO DI ~ PRl-:c; os 
P r\R,\ 1\ 1:L'TL.:RA J\QU !STÇÀO DL , DI ·'. N :ORDO COl\f 
AS ESPl ~CIHCAÇÔl ·'.S CONSTANTES NO TER MO Dl ·'. Rl ·'. FER(.:NCIJ\, DE ACORDO C:01\,l J\S 
l•:SPl ·:C:ll:Tc:AÇÕES l ·'. QUJ\NTIDADl ~S MÍN IMAS EXlGID r\S CONSTANTl·:S DO TI.JZMO DI ·'. 
REI .. , .:Ri',:NCIA, J\N l •:xo ! DO 1 ~DTTAL. 
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lote. 

ESTI ~ DOCUMENTO i'~ PARTI ·: D/\ /\TA D!-: Rl iG JSTRO DL·: PRL·'.ÇOS ACIMJ\ Rl ·:J :l ·'. RJ ·'.NC: l1\D1\, 
CFLI-J3RADA l~NTRE O ORDLNADOR DE Dl ~S Pl ~SJ\S DA Sl~CRl·:T1\RI1\ 
____________ _ , PARTI CIPANTES DESTL REG ISTRO DE PREÇOS, os ÓRC 1\os 
NÃO PJ\ RTICIPANTl~S E os 1:oRNECl::DORFS, CL'JOS PRI •:c; os l~ST1\0 1\ SE(;L'[R Rl ~(;ISTRADOS 
POR LOTE, FM l·AC I~ D/\ REALIZAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO N º _______ _ 
/ SRP (P1\ RA SIST l~MA D~ REGJSTRO DE PREÇOS), PAR/\ 12 (DOZES) MESES 

LOTE 

ITEM ESPECIFICAÇÕES DOS ITENS UNID 

1 
2 

Proponente: 
CNPJnº: 
Valor global da proposta: R$ ___ ( _______ ___ ). 

SIGNATÁRIOS: 

Secretaria de ________ _ 

GFRl ·: NCIADOR D 1\ J\R P 
Prefeitura Municipal de Alto San to 
CONTRATANTE 

RI ~PR! ~SI·'. NT ANTI•: 
l.:f\.1PRl•:SJ\ ________________ _ 

TESTEMUNHAS: 

1. ---------- ---------
CJ>F N ." _____ ____ _ 

CPF N." _ ___ _____ _ 

QTE. VL. 
UNIT. 

xx:x:x:x 
xxxxx 

VL. 
GLOBAL 

xxxxxxx 
xxxxxx:x 
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